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Ata da 167ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 27 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg,  
Randolfe Rodrigues e Pedro Simon

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 43 minutos e 

encerra-se às 12 horas e 29 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 

Apoio Governo/PDT – DF) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Sobre a mesa, pareceres 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Os pareceres que acabam 
de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência recebeu 
os Ofícios nºs 234 e 235, de 2013, do Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, que comunicam a 
apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 8 e 241, de 2013, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 234/2013 – Presidência/CAS

Brasília, 25 de setembro de 2013.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013, de 
autoria do Senador Gim, que altera a Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as con-
dições para a promoção, produção e repercussão da 
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saúde, a organização e o funcionamento dos servi-
ços correspondentes e dá outras providências”, para 
incluir a obrigatoriedade de obediência às diretrizes e 
orientações técnicas e o oferecimento de condições 
que possibilitem a ocorrência de parte humanizada 
nos estabelecimentos de saúde do Sistema Único de 
Saúde (SUS), e a Emenda nº 1 – CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

 
Ofício nº 235/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 25 de setembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2013, que institui 
a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem, de 
autoria da Senadora Ângela Portela.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Com referência aos Ofí-
cios nºs 234 e 235, de 2013, fica aberto o prazo de 
cinco dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, para que os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 8, e 241, de 2013, sejam 
apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O Senado Federal rece-
beu do Tribunal de Contas da União o Aviso nº 68, 
de 2013 (nº 1.207/2013, na origem), encaminhando 
cópia do Acórdão nº 2.553, de 2013, bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, re-

ferente à representação da Secretaria de Fiscaliza-
ção de Pessoal – Sefip, em cumprimento ao acórdão 
7.197/2010, que trata sobre paridade de pensões civis 
(TC 033.376/2010-7).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 68/2013

Aviso nº 1.207-Seses-TCU/Plenário

Brasília – DF, 19 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC-033.376/2010-7, 
na Sessão Ordinária de 18-9-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produziu efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo desta Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A matéria vai à Comissão 
Assuntos Sociais e, em cópia, à Primeira Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência recebeu do 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro 
Carlos Alberto Reis de Paula, o Ofício n° 435/2013, 
na origem, autuado como OFN nº 35/2013, encami-
nhando ao Congresso Nacional o Relatório de Ges-
tão Fiscal referente ao período de setembro de 2012 
a agosto de 2013.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O calendário, estabelecido 
nos termos do art. 120 da Resolução n° 1, de 2006-
CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 27/09/2013

Até 2/10      prazo para publicação e distribuição da
matéria;
Até 17/10    prazo para apresentação de relatório;
Até 24/10     prazo para apresentação de emendas
ao relatório; e
Até 31/10      prazo para apresentação, publicação,
distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congres-
so Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 28 de setembro do corrente.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 

Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência recebeu 
do Procurador Geral da República, Excelentíssimo 
Senhor Rodrigo Janot Monteiro de Barros, o Ofício 
n° 1.944/2013, na origem, autuado como OFN n° 
36/2013, encaminhando ao Congresso Nacional, o 
Relatório de Gestão Fiscal referente ao segundo qua-
drimestre de 2013.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O calendário, estabelecido 
nos termos do art. 120 da Resolução n° 1, de 2006-
CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 27/09/2013

Até 2/10 prazo para publicação e distribuição da
matéria;
Até 17/10 prazo para apresentação de relatório;
Até 24/10 prazo para apresentação de emendas
ao relatório; e
Até 31/10 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congres-
so Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 28 de setembro do corrente.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 

Apoio Governo/PDT – DF) – Convido o Senador Jorge 
Viana para fazer uso da palavra.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Meu caro colega, Senador Cristovam, esta-
mos aqui, nesta sexta-feira, cumprindo o Regimento 
do Senado. Eu, na condição de Vice-Presidente, e V. 
Exª como um dos assíduos Senadores desta Casa, 
usando o espaço aqui, no plenário.

Eu faço questão de fazer uso da palavra, mes-
mo anunciando que irei ao Acre hoje ainda. Para mim 
é importante fazer este registro, por conta de que ele 
tem muita relação com o meu mandato. V. Exª sempre 
busca novas ideias, inovar, principalmente para que 
haja uma maior sintonia, buscando uma maior relação 
com a sociedade. Aproveito, inclusive, a oportunidade 
que V. Exª me dá, presidindo a sessão, para que eu 
faça uso da tribuna.

Amanhã pela manhã, sábado, farei uma reunião 
diferente no Município de Xapuri. Há alguns meses, 
bem antes das manifestações de junho – aliás, já faz 
muitos meses –, Senador Cristovam, tomei a decisão, 
junto com colegas que me ajudam na condução do 
mandato, na qualidade de assessores, de instituir o 
conselho do meu mandato, que pretendo criar em cada 
um dos 22 Municípios do Acre – essa ideia eu estou 
gestando há quase dois anos – e, ao mesmo tempo, 
com alguns setores da sociedade. 

Amanhã, vou instalar o primeiro conselho do 
mandato, no Município de Xapuri. Será em Xapuri pela 

simbologia que o Município tem. Neste ano, vamos ter 
uma sessão lembrando os 25 anos do assassinato de 
Chico Mendes, uma das maiores lideranças do País, e 
contemporâneas, porque era um líder ambiental. Morreu 
por defender ideias que o mundo hoje busca implemen-
tar, e por isso foi assassinado. Tive o privilégio de com 
ele conviver e de ter a sua amizade. Seu compromisso 
profissional começou mais fortemente quando eu ainda 
estava na UnB, que sediou o I Encontro Nacional de 
Seringueiros, na Faculdade de Tecnologia. Ali nasceu 
a caminhada para se criarem as reservas extrativis-
tas. Quer dizer, ideias que vieram do que chamamos 
de Povos da Floresta, que queriam a garantia de suas 
terras, mas, antes, queriam a garantia de proteção da 
floresta, e que os incluísse.

Então, o conselho que pretendo criar tem a in-
tenção de atrair jovens, líderes ou potenciais líderes. 
Faremos uma primeira reunião – algumas pessoas 
estão me ajudando –, e a ideia é colocar o mandato 
a serviço da sociedade. Em vez de fazer plenárias do 
mandato para ouvir críticas e sugestões, criar um espa-
ço de discussão da realidade local, da realidade esta-
dual, da realidade nacional, do mundo. Discutir a vida.

E amanhã vou fazer a primeira reunião. Ela está 
sendo preparada. A ideia é usar o mandato para reu-
nir pessoas. É óbvio que qualquer interessado pode ir, 
mas estamos tentando fazer uma busca ativa, identificar 
potenciais líderes. Pode ser uma pessoa... 

Ontem, eu conversava com os colegas que es-
tão convidando as pessoas. A grande maioria eu não 
conheço, elas podem me conhecer, mas nós as iden-
tificamos como pessoas que, de alguma forma, procu-
ram promover alguma mudança, liderar alguma coisa. 

Certamente, será uma experiência muito interes-
sante para mim. Vou poder qualificar mais minha inter-
venção, os projetos, as propostas, porque estarei em 
maior sintonia com a sociedade. E não tenho nenhuma 
dúvida de que quem ocupa um mandato...

Hoje, vivemos esse drama, Senador Cristovam, 
um drama. Ontem, o colega Senador Humberto Costa 
fez um discurso muito interessante. Nós temos, no fu-
tebol, as janelas de troca de time. Antes do início das 
temporadas, dizem: “Olha, é a hora de troca de time”. 
Então, o jogador deixa de vestir uma camisa, começa a 
beijar o símbolo do outro time, veste outra camisa, tem 
reuniões. As janelas de transferência de clube fazem 
parte do calendário do futebol no Brasil e no mundo. 

Agora, nós estamos vivendo a vergonha da janela 
de transferência de partido. É um corre-corre. Não sei 
se a ausência hoje e nesta semana foi em decorrência 
disso, mas o certo é que os políticos estão entrando 
pelas madrugadas, noite adentro, fazendo acertos. É 
um vai e volta danado. 
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Hoje, eu ouvia, na CBN, que, de fato, além de ser 
vergonhoso, virou piada essa janela de troca-troca de 
partidos. Se ela fosse apenas na busca de alguém se 
firmar, de encontrar um grupamento partidário que lhe 
desse uma melhor condição de trabalhar, de implemen-
tar projeto, isso seria parte do jogo democrático. Mas, 
ontem mesmo, o Humberto Costa falava aqui que são 
30 partidos. Será que nesses 30 não há nenhum que 
tenha alguma identidade para que você possa se filiar? 

Hoje, na CBN, estava se falando que são R$350 
milhões do Fundo Partidário, recursos do contribuinte 
colocados agora na mão de alguns partidos que re-
almente desenvolvem um trabalho, que procuram es-
tabelecer um programa, que têm representação. Mas 
por que está em crise, e uma crise que se aprofunda, 
a representação, hoje, na democracia brasileira?

Ontem, eu vi aqui: ao invés de nós consolidarmos 
a democracia no País, nós a estamos enfraquecendo 
com crises permanentes e estimuladas pela ausência 
de uma reforma política.

Quantas vezes V. Exª propôs, aqui, e eu mesmo, 
projetos que pudessem acabar com o poderio econômi-
co no processo eleitoral? Nada foi votado, nem mesmo 
agora. Essas medidas tímidas que foram votadas, me 
parece que, agora, não serão votadas pela Câmara 
dos Deputados. Quer dizer, nós vamos ter uma elei-
ção nova, que será sinônimo de corrupção, porque os 
candidatos já vão entrar suspeitos, porque existe uma 
presença e um poderio econômico tão forte nas elei-
ções, que elas, certamente, serão judicializadas. Até 
hoje, estamos vendo prefeitos serem afastados dos 
cargos. As eleições, no Brasil, não acabam, estão em 
processo permanente, e o voto fica fragilizado nesse 
processo todo, fica sem valor. 

Na semana que antecede o 5 de outubro – e, in-
clusive, vamos ter uma extensão dela –, certamente, 
as notícias serão as piores. Existem grupamentos, saí-
da de Senadores, saída de Deputados, novas juras de 
amor por outra agremiação partidária e, de outro lado, 
o cidadão brasileiro observando, já com todas as des-
confianças sobre a representação, sobre os mandatos, 
sobre os partidos, tendo, agora, argumentos a mais, 
principalmente aqueles que fazem desdém desta Casa 
e da Câmara; principalmente aqueles que passam do 
ponto, também, por uma outra razão.

Acho que é muito nobre a atividade política. Se 
ela é exercida com ética, com honestidade, é uma das 
mais nobres que há.

Certa vez, ouvi do Plínio Sampaio, quando eu era 
prefeito: “Olha, talvez uma das maneiras mais eficien-
tes de se fazer a inclusão social seja ter uma atuação 
política, seja no mandato de prefeito, de governador 
ou de Senador”. E é verdade. Se esse mandato estiver 

a serviço de uma sociedade mais justa, de uma socie-
dade mais igualitária, de uma sociedade inclusiva, é 
óbvio que será uma atividade muito nobre. Aqui, nós 
temos pessoas que se dedicam a fazer isso.

V. Exª, nesta semana, falava comigo sobre alguns 
projetos que são tão interessantes, que já andaram 
tanto nesta Casa: “Mas por que não vão para o final, 
não vão para sanção?”. E eu, inclusive, me dispus a 
me associar, primeiro, por identificar que os projetos 
são bons mesmos e, segundo, para que possa valer a 
pena, para que possamos nos sentir útil depois de nos 
dedicarmos. Fazer um projeto, fazê-lo tramitar, aprová-
-lo é muito complicado, é muito demorado, consome 
tempo. Eu não tenho dúvidas de que essa ideia de 
colocar o mandato mais perto do cidadão, comparti-
lhar com ele o mandato, de alguma maneira, ajuda a 
resgatar o respeito da representação parlamentar que 
nós exercemos aqui.

Eu vou falar com mais autoridade depois da reu-
nião que vou fazer em Xapuri, amanhã, reunião que 
pretendo reproduzir em todos os 22 Municípios do 
Acre. E aí vou ter um calendário. Já que visito todos 
os Municípios do Acre pelo menos duas vezes por 
ano, porque são 22, a minha ideia é ter, todos os anos, 
pelo menos duas reuniões dessas, dos conselhos do 
meu mandato, em que as pessoas possam falar, criti-
car, apontar erros, apontar caminhos e ajudar a fazer 
o melhor uso do mandato. Em vez de ser eu usando 
o mandato... Vamos supor que eu tenha 30, 40 mem-
bros desse conselho do mandato em cada Município, 
isso multiplicado por 22, falo de aproximadamente mil 
pessoas, que, de alguma maneira, têm uma atividade 
importante nos Municípios do Acre, ajudando-me a 
pensar cada um dos Municípios, a pensar o Estado, a 
pensar o Brasil, a pensar este mundo.

Eu tive, agora, o privilégio de participar e de 
assistir – estava junto com ela – à fala da Presiden-
ta Dilma, que, de certa forma, representa todos nós 
brasileiros, na Assembleia da ONU. É impressionante 
como a agenda do mundo é uma agenda velha, Se-
nador Cristovam. Velha não no sentido pejorativo, mas 
no sentido de que é uma agenda antiga. Ela se repete. 
A agenda do mundo do Secretário-Geral na ONU é: 
fome, violência – ou seja, conflitos, guerra –, desem-
prego e exclusão social, principalmente do ponto de 
vista educacional. Essa é a conversa do mundo. E o 
mundo tem uma lógica tão velha e tão ultrapassada 
quanto essa agenda, que é a de que, primeiro, tem que 
resolver algumas coisas, tem que resolver a economia, 
fazer os números econômicos crescerem, para depois 
resgatar as pessoas que estão excluídas, para depois 
combater a fome.
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E há uma outra lógica do mundo. Agora, hoje, 
exatamente hoje, está sendo lançado o relatório do 
IPCC. É um relatório que reúne cientistas, é uma orga-
nização internacional que reúne mais de 250 cientistas 
que vão apresentar o mais completo relatório sobre 
mudança climática, pois agora está comprovado que 
é em decorrência da atividade humana. Esse é um 
dos aspectos mais importantes do relatório. Sai hoje, 
dia 27, em Estocolmo. Será anunciado para o mundo.

Os números são alarmantes. Há o risco de a 
Terra sofrer uma mudança de mais de seis graus Cel-
sius, de isso atingir dezenas de milhões de pessoas e 
dizimar países com o passar do tempo. A coisa é tão 
grave... Estamos falando de um planeta que viveu um 
ambiente de absoluta sustentabilidade, numa relação 
quase inexplicável, de tão perfeito que é o planeta Ter-
ra. Aí a atividade humana, que fortemente começou a 
acontecer com a Revolução Industrial, no fim do sé-
culo XIX, iniciou um processo de dano ambiental. Se 
nós, até 2100, conseguirmos manter a mudança da 
temperatura no Planeta abaixo de dois graus Celsius, 
mesmo assim, daqui a outros 200, 300 anos, o Planeta 
voltará a ter algum equilíbrio. O risco que as próximas 
gerações vão ter é elevadíssimo. 

Então, hoje sai esse relatório. Também, lá ONU, 
existe outro aspecto. Dizem que cuidar do meio am-
biente, proteger a biodiversidade, proteger a vida, só 
depois que houver algum ganho econômico. E é exa-
tamente o contrário.

O nosso País, por mais problemas que tenha, 
é um dos poucos do mundo hoje que pode inverter 
essa situação e esse cenário. O Brasil fez inclusão 
social com redução do desmatamento. Essas foram 
conquistas importantes. A história certamente vai re-
gistrar. A inclusão social que estamos vivendo é algo 
que faz inveja ao mundo. Estamos tendo crescimento 
econômico, que, por mais que alguns, com seu pessi-
mismo, sejam tão céticos, é algo que diferencia e que 
nos coloca em posição de destaque no mundo. As mu-
danças que estamos tendo na educação estão longe 
do ritmo que V. Exª defende e até da qualidade que V. 
Exª aponta, mas, certamente, também, são mudanças 
muito significativas, são reais, concretas: o acesso que 
nós temos hoje na profissionalização, com o Pronatec, 
o acesso à universidade e a perspectiva que nós temos 
de mexer agora na qualidade do ensino. Nós estamos 
saindo de uma fase que é de inclusão, de acesso à 
educação, que nós não tínhamos, e agora nós vamos 
mexer em algo que é mais complexo, nós temos que 
mexer na qualidade da nossa escola, do nosso profes-
sor, do aprendizado, para que a gente possa, de fato, 
alcançar resultado. Está longe de ser no ritmo que V. 

Exª, eu e tantos outros e a sociedade brasileira espe-
ramos, mas também tem que ser registrado.

Então, o Brasil tem proteção ambiental, com re-
dução forte no desmatamento – o Brasil está reduzindo 
–, e é um dos poucos países do mundo, quando sair 
esse relatório hoje, que vai dizer: “Olha, eu estou cum-
prindo com meus compromissos voluntários de redu-
ção das emissões de gases de efeito estufa. O Brasil 
já atingiu mais de 60% das metas que eram para ser 
atingidas só em 2020.

O Brasil é um dos poucos países que vai ganhar 
autoridade, diante desse relatório, de cobrar, tanto 
dos emergentes como dos países desenvolvidos, que 
adotem uma postura mais responsável com a vida no 
Planeta.

Então, eu estou indo ao Acre, vou fazer uma reu-
nião em Xapuri amanhã, e a ideia é discutir o relatório 
que sai hoje em Estocolmo, discutir a qualidade das 
nossas escolas nos seringais, discutir o desenvolvimen-
to do Município de Xapuri, o desenvolvimento susten-
tável do Acre, discutir o debate feito na ONU ontem, 
e a gente poder conseguir um marco civil regulatório, 
Senador Cristovam, já que esse grande debate tam-
bém lá foi apresentado, de maneira inovadora, pela 
Presidenta Dilma.

Sua Excelência propôs que a ONU assuma o 
protagonismo de trabalhar um marco civil regulatório 
para uso dessa poderosa arma do bem, que pode ser 
usada para o mal, que é a comunicação, através da 
rede mundial de computadores.

A Presidenta Dilma apresentou a necessidade de 
se ter um marco civil, não para estabelecer censura, 
não para dominar, não para limitar, mas para estabe-
lecer um regramento, principalmente no enfrentamento 
do mau uso, por Estados, por Nações mundo afora.

O controle da Internet hoje, Senador Cristovam – 
isso foi debatido na ONU, e tem sido debatido nestes 
tempos de denúncia de espionagem –, é feito por uma 
empresa privada americana. Não é o Estado america-
no, não é o Presidente Obama que controla. O modelo 
que os Estados Unidos trabalham de não identificar 
setores estratégicos, de não estabelecer limites para a 
presença do Estado, o tal do Estado fraco, faz com que 
uma área estratégica como essa, que envolve o sigilo 
pessoal das pessoas, o sigilo de empresas e também 
os interesses de Estados, de Nações, coloque todos 
eles reféns de um setor absolutamente privado.

Esse processo de investigação de espionagem 
que vimos denunciado no Brasil atingiu a Presidenta 
da República, o cidadão comum e empresas como a 
Petrobras. O argumento usado foi que a investigação 
seria por conta de se ter uma melhor condição de en-
frentar eventual terrorismo.
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O Brasil não faz guerra com ninguém há 140 anos. 
O Brasil tem uma relação democrática, tem vizinhos 
democráticos. O Brasil não dá trela para ações fora da 
lei. O Brasil não abre espaço, não permite qualquer 
movimento que possa acobertar ou proteger ações 
terroristas.

Todos ficamos surpresos em saber que o nosso 
País está sendo espionado, as pessoas, as empresas 
e as autoridades do nosso País estão sendo espiona-
dos. Isso tudo passa por uma cobrança de estabele-
cermos um regramento para o uso desta conquista 
da humanidade, que é a relação em tempo real por 
meio da internet.

Quero concluir, caro Senador que preside esta 
sessão, Cristovam Buarque, dizendo que a intenção 
de fazer o conselho ou os conselhos do meu mandato 
veio de uma ideia de cumprir essa missão.

O Acre teve grandes Senadores ao longo da sua 
história. Não queria citar tantos para não ser injusto, 
para não cometer injustiças. Mas os mais recentes – 
Tião Viana, Marina Silva – sentaram a esta bancada, 
orgulharam esta Casa, construíram uma relação de 
respeito aqui, e são a minha fonte de inspiração.

Eu estava trabalhando com a minha equipe para 
criar os conselhos e, quando chegaram as manifes-
tações de junho, falei: “agora, sou obrigado a fazer”.

Ontem, acompanhei um debate na TV, no pro-
grama Na Moral, interessante, com o Pedro Bial, o Ga-
beira, nosso querido ex-Deputado, um militante que é 
parte da história do Brasil de hoje, alguns intelectuais, 
pessoas que trabalham no mundo alternativo da co-
municação. Pena que ele não fluiu tanto na crítica aos 
grandes meios de comunicação. Normalmente, quan-
do um interlocutor tentava fazer um debate, dizia-se: 
“Não, mas os meios de comunicação formais foram 
fundamentais”. Fundamentais nada! Tentam toda hora 
levar a sociedade brasileira para um abismo, para um 
pessimismo de vira-lata. Acho que, para alguns setores 
da elite brasileira, o Brasil seguiria sendo um país de 
quinta categoria, que se agachava e se agacha para 
qualquer um.

Exatamente nesta semana, na CBN, a Presiden-
ta Dilma virou o nome da semana pela maneira altiva, 
porque chegou lá dizendo que não teria audiência com 
o Obama, com o Presidente dos Estados Unidos – não 
é com o líder Obama que todos admiramos, pelo me-
nos eu admiro –, enquanto não tomarem uma atitude 
concreta em relação ao processo de espionagem. Não 
numa condição desta, mas numa condição de que se 
construa um ambiente em que isso não venha a se re-
petir ou, pelo menos, se coloque claramente a posição 
oficial do Governo dos Estados Unidos.

Não tenho nenhuma dúvida de que, passadas as 
manifestações de junho, é muito importante que cada 
um de nós encontre uma maneira de mudar suas ati-
vidades. Prefeitos, Governadores, Parlamentares pre-
cisam mudar sua maneira de agir, se quiserem ouvir 
e levar em conta o que aconteceu neste País no mês 
de junho. Alguns vão seguir a vida. Tem alguns, tão 
abusados, que estão repetindo o que já faziam sem 
nenhuma concertação, sem nenhum acerto.

Pretendo incorporar as mensagens enviadas; 
as pessoas não estão contentes, elas querem mais. 
Quem começou um processo de inclusão quer discutir 
a qualidade da sua inclusão; quem está com os filhos 
na escola quer discutir a qualidade da escola; quem 
está tendo acesso à saúde quer discutir como é esse 
acesso à saúde. Nossas cidades não funcionam. É um 
direito do cidadão, é a cidadania que está aflorando, 
como bem colocou o Presidente Lula.

Eu não tenho dúvida de que as cidades brasilei-
ras não funcionam. Não funciona Brasília, não funciona 
São Paulo e também não funciona o Rio de Janeiro, 
mas, aqui em Brasília, vemos a tentativa de promover 
mudanças. Tínhamos uma verdadeira máfia do trans-
porte coletivo em Brasília, e o Governador agora está 
promovendo uma mudança que, tomara, desmonte 
isso, fazendo com que Brasília possa ter um sistema 
de transporte que facilite a vida das pessoas.

Isso nós queremos em São Paulo também, e o 
Prefeito Haddad está por fazer licitações novas. Isso 
vale também para o Rio de Janeiro.

Então, as manifestações de junho deram uma 
oportunidade a nós todos. Quem já estava com o 
mandato colocado em uma certa relação, ótimo. Eu, 
particularmente, estou identificando que preciso fazer 
com que o meu fique mais próximo do cidadão; que 
eu possa encontrar uma maneira de compartilhar esse 
mandato com o cidadão acreano. E vou fazer isso atra-
vés desses conselhos do mandato.

Todo ano, faço uma revista em que reproduzo 
toda a minha atividade parlamentar e os temas que 
consegui debater. Neste ano, já fiz alguns seminários 
no Acre e farei, pelo menos, dois até o final do ano. 
Um com o Senador Pedro Taques, sobre o novo Có-
digo Penal, e um outro com o ex-Governador Binho 
Marques e com o Ricardo Paes de Barros.

Naquele dia da audiência que tivemos na Comis-
são de Infraestrutura do Senado, proposta por V. Exª, 
Senador Cristovam, nós fizemos talvez o mais interes-
sante debate sobre educação aqui nos últimos anos.

O Presidente Collor presidia a reunião e estavam 
lá Ozires Silva, o representante da Fundação Lemann 
e Ricardo Paes de Barros. Fizemos um debate, por 
proposta de V. Exª: como vamos fazer a infraestrutura 
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correta e adequada neste País sem ter debatido edu-
cação? A infraestrutura é para dar suporte a um mo-
delo de desenvolvimento, e não contrário. Não é ela 
que faz o País se desenvolver; ela dá o suporte para 
que o País se desenvolva.

Assim fizemos no Acre o modelo de desenvol-
vimento.

Então, com base nisso, convidei, naquele dia, o 
Ricardo Paes de Barros e vou fazer um seminário no 
Acre para que a gente discuta a qualidade da escola; 
a qualidade do professor. Não é uma questão isola-
da, o salário. Não! É discutir a qualidade do conjunto.

E hoje há elementos, estudos e dados que são 
fundamentais para que possamos, de fato, dar um salto, 
agora, de qualidade; não é mais de acesso. Há uma di-
ferença enorme entre a fase que estamos vivendo, que 
é a de dar às pessoas possibilidade de terem acesso a 
uma escola, com trabalhar a qualidade dessa escola.

Então, agradeço o tempo, agora, tanto ao Sena-
dor Cristovam quanto ao Senador Rodrigo Rollemberg. 
Ontem, tentei cumprimentá-lo, mas ele passou como 
um foguete pelo Feitiço Mineiro. Quando o procurei, 
ele já tinha ido para outra atividade, parece-me que do 
Congresso em Foco. Mas eu também compareci para 
dar um abraço no Capiberibe pelo lançamento de seu 
livro. Mas, quando tentei cumprimentar S. Exª,... Acho 
que deve estar em alguma campanha para alguma 
coisa – o Rodrigo Rollemberg –, porque ele está an-
dando muito, passando rápido por vários lugares. Se 
eu puder dar um conselho, direi que é preciso passar 
com calma nos lugares, dar uma cumprimentada, um 
abraço em todo mundo, porque quem quer ir perto vai 
sozinho, mas quem quer ir longe tem que ir com mui-
tos, e, para ir com muitos, tem que ir juntando a turma, 
conversando, reunindo. Isso é um provérbio africano 
que eu sempre lembro.

Estou me despedindo aqui. Ainda terei uma reu-
nião no gabinete e, hoje, irei para o Acre. Amanhã, devo 
fazer uma reunião – tenho uma expectativa enorme de 
pôr o meu mandato a serviço – começando por Xapuri, 
pela simbologia, pois todas as grandes mudanças que 
o Acre experimentou passaram por Xapuri. E, simbo-
licamente, em homenagem a Chico Mendes, a todos 
os moradores de Xapuri, à nossa história, a reunião 
do meu conselho de mandato será em Xapuri.

Estou fazendo uma inovação, querido amigo Ro-
drigo, que é a de criar conselhos do mandato agora; 
compartilhar, reunir pessoas da cidade, especialmente 
aqueles que querem ser protagonistas, que querem 
participar, para com isso qualificar melhor a minha 
atuação parlamentar nesta Casa.

Era esse o meu pronunciamento.

Agradeço, mais uma vez, ao Senador Cristovam, 
que abriu a sessão junto comigo aqui, cumprimentan-
do o Presidente Rodrigo Rollemberg, que preside a 
sessão neste momento, agradecendo o privilégio de 
poder ter usado a tribuna nesta manhã.

Além disso, queria cumprimentar os alunos que 
chegam aqui para nos visitar nesta sexta-feira. Se-
jam bem-vindos! Tem sido muito interessante, aqui 
no Senado, receber alunos daqui, do Distrito Federal, 
e também de outros lugares do Brasil. Sejam bem-
-vindos ao Senado!

Um abraço, obrigado e bom fim de semana a 
todos.

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o Sr. 
Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co Apoio Governo/PSB – DF) – Obrigado, Senador 
Jorge Viana.

Quero cumprimentar, com muita alegria, os alu-
nos do ensino fundamental da Escola Classe 831, de 
Samambaia, que nos honram com as suas presenças.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco 
Apoio Governo/PSB – DF) – Muito obrigado.

Quero registrar, Jorge, que ontem, de fato, passei 
lá no lançamento do livro do nosso querido Senador 
João Capiberibe, Florestas do Meu Exílio, lá no Feiti-
ço Mineiro – que traz sempre uma grata lembrança do 
nosso querido Jorge, do Feitiço, o Jorjão –, e acaba-
mos não nos encontrando. Realmente, eu estava com 
muita pressa, porque ontem tive a honra de receber, 
juntamente com o Senador Cristovam, o prêmio do site 
Congresso em Foco.

Ainda passei, antes, na Academia Brasiliense de 
Letras, onde houve a posse do Ministro Valmir Cam-
pelo, que fez um belíssimo discurso.

E, portanto, com tantos compromissos, a noite 
não permitiu que a gente passasse, no lançamento do 
livro do Senador Capiberibe, com a calma que gostarí-
amos, cumprimentando e conversando com os amigos 
daquela prosa sempre muito boa, muito mineira que o 
Feitiço Mineiro nos oferece, desde os tempos do nosso 
querido e saudoso Jorjão.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Só aproveito ainda aqui o tempo para re-
afirmar: essa agenda está mais para agenda de can-
didato do que para aquele Rodrigo que gosta de uma 
boa conversa.

E, só para fazer este registro, de fato, ontem, para 
mim, entrar no Feitiço Mineiro sem o Jorge é muito... 
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Conversava com os garçons, com as pessoas que es-
tavam lá, é uma ausência muito grande que a gente 
identifica, aqui em Brasília, do Jorge Ferreira, que é 
tão amigo do Cristovam, seu, meu, e de tanta gente, 
e que tanto fez pela cultura daqui. Mas o Capiberibe 
fez o lançamento lá. É importante que a gente man-
tenha o Feitiço sendo palco de eventos como aquele.

Queria cumprimentar V. Exª, Senador Cristovam, 
pelo reconhecimento do Congresso em Foco, e cum-
primentar o Congresso em Foco por fazer esse traba-
lho que estimula a atuação parlamentar de todos nós. 
Tanto o DIAP, Congresso em Foco, todos os que põem 
o olhar e monitoram o nosso trabalho aqui terminam 
fazendo um controle social. O Congresso em Foco faz 
um fantástico controle social da atividade parlamentar, 
além de outras atividades que eles fazem, mas queria 
cumprimentar toda a equipe. Ontem, lamentavelmen-
te, não pude estar presente, porque eu também tinha 
outro compromisso, mas parabenizo os que tiveram o 
privilégio de serem identificados pelo Congresso em 
Foco e parabenizo o Congresso em Foco por fazer 
essa premiação.

Acho que isso deve ser ampliado, mais entidades 
não governamentais devem estar atentas para que se 
tenha esse controle social da atividade parlamentar.

Falei, ainda há pouco, desse troca-troca de par-
tido. Isso é uma coisa inaceitável da maneira como se 
dá. É um balcão de negócios. Vou usar um termo aqui, 
Senador Cristovam, sei que V. Exª vai falar sobre isso, 
mas são verdadeiras franquias partidárias, são fran-
quias de mandato. Quanto vale?

Ouvi hoje que os dois partidos novos criados 
vão receber R$30 milhões do Fundo Partidário, pela 
quantidade de Deputados que podem ter. É mais 
ou menos R$5 por voto, e você tem uma soma de 
dinheiro.

Assim, para quem acha que a eleição do Brasil 
vai começar a ser decidida no dia 5 de outubro do ano 
que vem, e a apuração vai acontecer às 8 horas da 
noite, a eleição já começou faz tempo. E esse troca-
-troca partidário, essas franquias partidárias estão le-
vando a um processo de desmoralização da atividade 
parlamentar, da atividade política neste País, e ape-
quenando instituições que são da maior importância 
para a vida democrática brasileira.

Então, é lamentável, é uma situação vexatória. Há 
Líderes partidários aqui que estão apavorados: ”Olha, 
estou perdendo oito Deputados.” Então, são verdadei-
ras franquias. Os Estados viram espaços para que se 
instalem essas franquias. Pega-se um Deputado de 
um Estado e se diz: “Olha, você vai ter uma franquia; 
R$1.000 serão seus, do Fundo Partidário. Você admi-

nistra isso, e, se você conseguir filiados novos, o seu 
ganho é maior.” 

Eu queria uma ação mais forte do TSE, da socie-
dade, das cobranças, porque alguns parece que não 
viveram o mês de junho neste País e ajudam, com 
essas atitudes lamentáveis, inaceitáveis, a fazer com 
que a gente se sinta ainda menor na atividade parla-
mentar e com que este Parlamento fique ainda menor 
no seu papel perante a sociedade.

Ontem, uma jornalista me entrevistou sobre a 
não votação da reforma política. Ela disse: “Puxa! Eu 
fico triste quando eu vejo uma pessoa igual ao senhor 
sendo pessimista”. Eu falei: “Mas é fato: lamentavel-
mente, este nosso Congresso não quer fazer a reforma 
política. Teve tempo, não fez. Tem agora oportunidade 
de votar algo, não votou”. 

Eu apresentei uma proposta. V. Exª, inclusive, 
endossou-a, e outros. Eu disse: proibir a doação de 
empresas no período eleitoral. O Presidente Obama 
arrecadou US$700 milhões com doações individuais 
de até US$200 por pessoa! E, aqui no Brasil, não pode, 
tem que ser... “Ah, mas como é que vai ter dinheiro 
para a campanha?” Quem disse que campanha tem 
que ser feita com dinheiro? Fomos tentar proibir aqui 
esse abuso que é a contratação de cabos eleitorais. 
O PT, Humberto Costa, nós todos trabalhamos com 
isso. Não passa, não pode.

Então, é lamentável essa situação.
Eu agradeço mais uma vez. Peço desculpas ao 

Rodrigo, mas parabenizo o Senador Rodrigo, que pre-
side esta sessão e que tão bem representa o Distrito 
Federal nesta Casa e no Parlamento brasileiro.

Parabenizo o Senador Cristovam pela premiação 
do Congresso em Foco e, mais uma vez, parabenizo 
o Congresso em Foco por sua atividade, uma ativida-
de da maior importância, que é praticar um controle 
social dos trabalhos no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados, que são os que compõem o Congres-
so Nacional.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco 

Apoio Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador 
Jorge Viana.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Cristovam Buarque, cumprimentando S. Exª pelo prê-
mio, o Senador mais premiado na noite de ontem e que 
recebeu o prêmio de melhor Senador da República, 
numa votação feita por internautas de todo o Brasil.

Parabéns, Senador Cristovam. V. Exª é uma re-
ferência para todos nós aqui, no Distrito Federal. É 
uma honra para o Distrito Federal ter um Senador 
como V. Exa.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Senador Rodrigo, Srªs 
e Srs. Senadores.

Eu vim aqui pensando em falar sobre o discurso 
da Presidenta Dilma nas Nações Unidas, até porque 
eu elogiei bastante o discurso que ela fez dois anos 
atrás. Eu queria analisar esse, sobretudo sob a ótica 
da preocupação que o Brasil está tendo com a espio-
nagem externa.

Eu quero dizer, embora tenha mudado o tema do 
meu discurso a partir do seu discurso, Senador Jorge 
Viana, que nós estamos lamentando que os outros nos 
espionem, e não estamos fazendo o dever de casa para 
que nós não sejamos espionados e, até, tenhamos o 
poder de espioná-los, quando for preciso. Não adianta 
ficar esperneando, porque eles vão continuar fazendo. 
E não vão adiantar leis, porque a espionagem é secre-
ta, exatamente para que a lei não a toque. 

Depois do seu discurso, Senador, eu creio que 
é muito mais importante denunciarmos, com vigor, o 
que está acontecendo.

Eu creio que um político, quando se sente em di-
vergência com o seu partido, deve ter o direito até de 
sair, mas tem que explicar muito bem aos seus eleito-
res, tem que explicar muito bem à sociedade. O que 
não pode é, de repente, a cada tanto tempo, utilizar-se 
da janela, como o senhor falou, Senador Jorge Viana, 
do tipo da dos jogadores de futebol, que mudam de 
time como quiserem. Aliás, isso também é meio novo. 
Antigamente, os jogadores tinham mais fidelidade. Se 
eu não me engano, o Pelé só jogou no Santos, toda a 
vida; depois é que foi para o exterior, jogar no Cosmos.

Essa janela na política inclusive serve para bur-
lar a lei da fidelidade, porque você pode migrar para 
um novo partido e depois pode migrar para outro. Pois 
bem, isso está desmoralizando a política. Eu só quero 
dizer que eu acho que isso é produto da desmoraliza-
ção da política também. É um círculo vicioso: a política 
desmoralizada permite esse tipo de coisas, e esse tipo 
de coisas desmoraliza a política. Tem que se cortar 
esse círculo vicioso.

O que está acontecendo estes dias é muito, mas 
muito pior do que o chamado mensalão. É muito pior. 
Nós estamos vendo milhões de reais do dinheiro pú-
blico, por meio do Fundo Partidário, indo para presti-
giar A, B ou C. E nós estamos assistindo a isso como 
se fosse dentro de toda a legalidade. Ou a legalidade 
está muito errada... E aí, além da desmoralização da 
política, a gente está desmoralizando também a Jus-
tiça; quando as leis estão ruins, a Justiça está desmo-
ralizada; não por culpa do juiz, mas por culpa nossa, 
dos legisladores.

Nós estamos diante de uma transferência de di-
nheiro público por meio de truques que estão sendo 
feitos. E o pior: comprando políticos que prometeram, 
na campanha, defender certas causas e que mudam 
de lado com uma facilidade que, de fato, é uma des-
moralização. 

Senador.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – 

AC) – Veja, e a regra está tão errada, e houve uma 
decisão do Supremo que foi péssima: “Olha, a orga-
nização partidária tem que ser livre”. Mas esperem aí: 
há 32 partidos agora e há mais 30 para virem. E aí a 
regra é tão ruim que, quando existe algo que é legíti-
mo... Independentemente de eu ter ficado triste, por-
que eu fiquei muito triste quando o senhor saiu do PT, 
quando a Senadora Marina saiu do PT, mas saíram 
para tentar desenvolver uma atividade num lugar onde 
houvesse uma condição diferenciada daquelas que 
vocês estavam vivendo. Agora, a própria ex-Ministra, 
minha querida acriana Marina, que, legitimamente, re-
úne um grupo de pessoas, que quer criar um partido 
que qualifica a política brasileira, não consegue. Mas 
os cartoriais conseguem, porque contratam empresas 
para coletarem as assinaturas, pagam por elas, porque 
sabem que vão receber o dinheiro. Então, R$350 mi-
lhões, Senador Cristovam, do dinheiro do contribuinte, 
um Fundo Partidário. Isso tinha que ter... A sociedade 
tem que cobrar, nós todos temos que cobrar. Isso não 
pode seguir acontecendo. Isso não ajuda em nada. Isso 
não fortalece os partidos. Para mim, teria que haver 
redução. Você tinha que ter, pelo menos, o critério. Já 
que é para imitar futebol, vamos criar Série A e Série 
B. Os partidos que são da Série A têm determinado 
acesso, têm tempo de televisão e têm Fundo Partidário 
– um exemplo. Os da Série B têm que fazer por onde 
alcançar a Série A. Mas nem isso. Todo mundo entra do 
mesmo jeito: um partido cartorial, feito por encomenda, 
tem as mesmas condições, o mesmo acesso de um 
partido que foi construído com história, com sacrifício, 
como é o caso do meu partido, como é o caso do par-
tido de V. Exª, como é o caso do partido do Senador 
Rodrigo Rollemberg, partidos que têm história no País. 
Não tem que ter existir um partido só. Mas e os carto-
riais? E essas franquias partidárias? São verdadeiras 
franquias partidárias. Só que essas funcionam com o 
dinheiro público, com o dinheiro do contribuinte, e não 
disputando mercado, como acontece no comércio. Mas 
é o pior dos comércios. É o pior dos comércios o que 
nós estamos vivendo, e é uma vergonha. Até o dia 5 
de outubro, nós vamos seguir passando vergonha. To-
mara que a Imprensa nacional gaste suas páginas, seu 
tempo, seus minutos de rádio e de televisão acompa-
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nhando essa vergonha tão próxima das manifestações 
das cobranças de junho deste ano.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Eu ouvi a sua expressão “franquias” 
e dela gostei muito. São franquias realmente partidá-
rias, mas talvez até pior, porque, quanto às franquias, 
pelo menos o dono tem lealdade por algum tempo. Não 
fica saltitando de uma franquia para outra.

São clubes eleitorais os nossos partidos. Juntam-
-se para fazer a festa da eleição com dinheiro público 
do Fundo Partidário. E eu não vejo o Ministério Público 
se mexendo em relação a isso. Ou as leis permitem e 
é preciso mudar as leis, ou às vezes não permitem, e 
o Ministério Público teria que agir. Se as leis permitem, 
o Ministério Público é omisso. Se as leis não permitem, 
nós estamos omissos. E aí é que vem o pessimismo 
que eu comparto com o senhor. Eu não vejo como nós 
vamos fazer isso, porque nós, políticos brasileiros, es-
tamos cegos.

Ontem houve esse prêmio Congresso em Foco, 
que eu acho que é uma boa iniciativa. Fiquei pensando 
o que leva alguns a receberem, e não o conjunto de 
todos. A diferença que eu vejo é a demonstração de 
que não estão indiferentes alguns de nós, embora o 
prêmio não vá para todos os que não são indiferentes. 
Mas a imensa maioria está indiferente diante da reali-
dade. E aí vem a crise, Senador Jorge Viana. 

Nós hoje estamos endividados com o povo, por-
que não fizemos o dever de casa ao longo de décadas. 
Nós estamos sem bússola para dizer o rumo claro para 
onde devemos conduzir o País. Nós estamos sitiados 
pelo povo, que hoje tem esse instrumento maravilhoso 
de mobilização por meio da internet, e a maior parte 
de nós está indiferente. Ficamos cegos. Daí é que vem 
o pessimismo: se nós vamos conseguir mudar as leis 
para que uma vergonha como essa aumente a des-
moralização que a política já sofre.

Nós precisávamos, para quebrar isso, pelo me-
nos de algumas mudanças. A primeira é muito óbvia: 
quem mudar de partido não leva o tempo de televisão, 
porque o tempo de televisão não é dele, é do partido. 
O tempo de televisão é dividido pelo número de De-
putados Federais.

Eu cito deputados assim, com ênfase, porque não 
é pelo número de senadores, de governadores, de pre-
feitos, de vereadores. O deputado federal é eleito pelo 
voto na sua legenda, não pelo voto nele sozinho. Um 
dos poucos, neste País, que conseguiram ser eleitos 
só com os seus votos foi o nosso Deputado Reguffe, 
do Distrito Federal. Ele poderia até dizer que a parte 
do tempo do PDT na televisão é dele. Pouquíssimos 
outros poderiam dizer isto.

Se o tempo de televisão é do partido, como é 
que a pessoa que muda de partido leva o tempo de 
televisão? E o que é pior: criando uma moeda. Existe 
a moeda real e existe a moeda tempo de televisão, que 
é vendido, que é usado, que é trocado, para justificar 
ir para um partido ou outro. Seria tão simples uma lei 
prevendo não poder levar o tempo de televisão. Na 
verdade, não deveria ser preciso lei para isso. As leis 
atuais já deveriam permitir essa interpretação, que os 
advogados chamam de razoabilidade, que é aquilo que 
é claro que deve ser daquela maneira, na interpretação 
da lei. Fim da privatização do tempo partidário. É isto 
que houve: privatização do tempo partidário.

O segundo ponto, que acho que pode ser mais 
radical, mas que eu acho que a gente deveria pensar 
assim, seria o fim do Fundo Partidário. Até porque, 
em muitos casos, está havendo uma privatização, por 
parte das direções partidárias, do Fundo Partidário. 
O Fundo Partidário é um dinheiro público. É o seu di-
nheiro, é o meu dinheiro, é o nosso dinheiro, que, em 
vez de ir para a escola, em vez de ir para hospitais, 
em vez de melhorar o transporte público, de equipar 
melhor a polícia, vai para o Fundo Partidário, em nome 
da democracia. Para isso, ele tem que servir à demo-
cracia. Hoje, não sei em quantos partidos existe trans-
parência no uso dos recursos do Fundo Partidário. Eu 
creio que, em muitos lugares, é uma caixa-preta com 
dinheiro público. 

Uma ideia seria regulamentar isso e a outra seria 
acabar com isso. Aparentemente, acabar com o Fundo 
Partidário seria um golpe na democracia. Como é que 
os partidos vão funcionar sem dinheiro público? Ora, 
com a contribuição dos seus filiados. Mas aí os parti-
dos dos ricos teriam mais dinheiro. Ora, definimos o 
limite de doação para cada pessoa, mesmo que seja 
membro do partido. Paramos dinheiro de empresa para 
partido, paramos dinheiro de empresa para campanha, 
para todos, e limitamos a contribuição de cada um.

Aí, alguns vão dizer: “mas esse dinheiro não dá 
para a campanha.” Ora, reduzamos o custo da campa-
nha. Se a campanha fosse apenas horário eleitoral e 
o candidato falando, sem todo aquele marketing, sem 
aquela quantidade de marketing, que é o que mais 
custa numa campanha, ao lado dos advogados, se a 
gente tivesse leis que funcionassem bem, os partidos 
e os candidatos não precisariam gastar tanto dinhei-
ro com processos, com processos, com processos. 
Reduzamos o custo da campanha. Isso, sim, é servir 
à democracia. Reduzir o custo de campanha é uma 
tarefa tão ou mais importante para a democracia do 
que até mesmo regulamentar os fundos que vão para 
a campanha. Reduzamos e depois digamos que não 
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há dinheiro de empresa. E depois o dinheiro de cada 
pessoa fica limitado a um teto.

Com isso, ainda haveria, sim, desigualdade no 
dinheiro de cada partido conforme seus filiados fos-
sem mais das classes média e alta ou mais das clas-
ses trabalhadoras, mas já se diminuiria bastante a di-
ferença de recursos e não sairia dinheiro do público. 
A vergonha é que um partido tem mais dinheiro que 
outro, mas a vergonha mesmo é de que o dinheiro é 
público, e nem sempre está sendo usado a serviço do 
partido. Muitas vezes ele está sendo usado a serviço 
de algumas pessoas do partido, nem sempre com fins 
muito bonitos, nem sempre com fins apenas políticos.

A outra coisa é que nós deveríamos permitir o 
candidato avulso. Alguns dizem que já temos partidos 
demais. É verdade. Outros dizem que temos partidos 
de menos. É verdade. Como é que há partidos demais 
e de menos? É que há partidos demais neste País, 
mas eles não satisfazem os desejos políticos e ideoló-
gicos de cada eleitor deste País. Quantos eleitores do 
Brasil, quantos eleitores do Brasil se identificam com 
qualquer dos 32 partidos que nós temos? Nós temos 
muitos partidos, 32, mas quantos eleitores se identifi-
cam com esses 32? Se fosse para constituir partidos 
que se identificassem com o eleitorado brasileiro, nós 
iríamos precisar de uns 100 mil, porque estamos num 
caos ideológico, estamos num processo de debates 
sem rumo claro.

Já não há mais esquerda e direita, mas uma quan-
tidade de pequenas visões do mundo, alguns partidos 
até sem qualquer visão.

Permitamos, então, a candidatura avulsa. Per-
mitamos que quem achar que tem uma proposta para 
este País, para o seu Estado, para a sua cidade se 
candidate a vereador, a deputado estadual, a deputado 
federal, senador, governador, prefeito, presidente da 
República, com todas as dificuldades que uma candi-
datura avulsa implica.

A Marina Silva está sofrendo, tendo 20 milhões 
de votos, para viabilizar um partido. Por que não dei-
xamos que ela seja candidata avulsa, com a sua ban-
deira, com a sua fala, com o seu carisma? Por que 
não deixamos isso? 

Ontem, um jornal tratando do tema, citou Jânio 
Quadros, que terminou renunciando porque não tinha 
partido. Ele tinha um partido, pequenininho, para cons-
tar, mas tinha! E foi apoiado por um Partido como a 
UDN, que era, talvez, o primeiro ou segundo mais im-
portante deste País. Então, não foi a falta de um partido 
que levou Jânio Quadros a renunciar.

Não podemos manter a ditadura dos partidos na 
política brasileira. Partido é para libertar, não para apri-
sionar. Hoje, os partidos estão aprisionando a política, 

porque tudo tem que passar por eles, e esses 32 não 
representam a totalidade dos brasileiros. Os 100 mi-
lhões de eleitores não cabem dentro dos 32 partidos. 
Vamos criar mais partidos? Não! Está errado! Devemos 
diminuir esses 32, mas devemos dar liberdade àqueles 
que não se sentem identificados com nenhum deles 
para que sejam candidatos avulsos.

Se conseguíssemos acabar com o Fundo Parti-
dário, se conseguíssemos quebrar a caixa-preta das 
finanças dos partidos, se acabássemos com a privatiza-
ção do tempo de televisão e rádio, faltaria acabar com 
o voto secreto, mas acabar mesmo. Não é possível que 
o eleitor não saiba como votou aquele que ele elegeu.

Esse debate do voto secreto tem sido feito, a meu 
ver, de uma maneira equivocada. O debate tem sido: o 
voto secreto permite que o Senador e o Deputado vo-
tem mais facilmente pela cassação de um colega seu 
ou não? Essa não é a minha preocupação, até porque 
é impossível saber se o voto secreto facilita ou não 
a cassação, porque, se, por um lado, o voto secreto 
protege o Parlamentar diante do desejo do povo, por 
outro, o voto aberto protege o que está sendo cassado 
diante de seus amigos.

Eu não sei do que os Parlamentares hoje têm 
mais medo na hora de votar a cassação de um cole-
ga. Eu não sei se eles têm mais medo da opinião pú-
blica ou do réu em julgamento, pelo companheirismo 
que se cria, pelas relações pessoais, pelas amizades 
que se criam, independentemente dos valores éticos 
de cada um.

Então, a minha preocupação não é se o voto se-
creto vai facilitar ou não na hora em que for necessá-
ria a cassação de um Deputado ou de um Senador. A 
minha preocupação é se, moralmente, filosoficamente 
– uma palavra que muitos não gostam que seja usada 
–, o voto secreto é mais certo do que o voto aberto. E 
eu não tenho dúvida, filosoficamente, de que o eleitor 
tem que saber como votam, em cada caso, cada coisa, 
cada gesto, os seus eleitos.

Alguns dizem que, na hora de votar em um juiz 
do Supremo, os Parlamentares, os Senadores podem 
titubear ao votar publicamente. Por quê? Com medo 
daquele que pode se tornar Ministro? Isso não só é 
covardia como é dizer que um Ministro do Supremo 
vai tomar decisões com base no que o Senador votou. 
Além disso, sabe do que dá a impressão? De que todo 
Senador se considera possível réu de um processo que 
vai chegar ao Supremo e que o Ministro do Supremo, 
não tendo sido votado por ele, votaria contra. Isso é 
uma coisa tão absurda que não justifica pensar em 
manter o voto secreto para os Ministros do Supremo.

Outros dizem que tem que haver voto secreto para 
os vetos do Presidente ou da Presidenta porque ele 
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tem tanta força, impõe tanto sua força aos Parlamen-
tares, que os Parlamentares poderão sempre manter 
os vetos em vez de derrubá-los. Ora, gente, isso mos-
tra que o Parlamentar tem menos medo do Presidente 
do que da opinião pública. Vamos abrir, vamos votar 
abertamente e derrubar ou manter o veto, conforme 
queiramos, porque eu acho que você tem que votar 
como sua consciência manda, mas deixando que o 
eleitor saiba como foi para, na próxima eleição, cobrar 
de nós Parlamentares que votamos errado, de acordo 
com a opinião do eleitor. 

Eu não vejo o voto aberto como uma forma de 
aprisionar o eleito ao eleitor, porque o eleito diz o que 
vai fazer quando candidato e tem que cumprir o que vai 
fazer. De repente, a opinião pública muda, e você tem 
que votar com a sua consciência, não com a opinião 
pública, mas sabendo que perde a eleição seguinte. 

Vamos citar um exemplo. Você faz campanha 
dizendo que é contra a pena de morte. Aí acontece 
uma tragédia como essa desses crimes bárbaros que 
nós vemos e a opinião pública fica a favor da pena de 
morte. Coloca-se a pena de morte em votação aqui. 
A votação deve ser secreta ou aberta? Aberta. Quem 
prometeu ser contra a pena de morte deve votar contra 
a pena de morte, mesmo que perca a próxima eleição. 
Alguns, mais fraquinhos, podem se submeter à opinião 
pública e mudar sua posição, votando a favor da pena 
de morte, para ficar bem com a opinião pública. Mas 
o que não pode é votar escondido, o que não pode 
é esconder do eleitor aquela posição que tomou em 
cada eleição aqui. 

O voto secreto, o fim da privatização do tempo de 
televisão, o fim do Fundo Partidário, a campanha sen-
do baseada na fala do candidato e não em marketing, 
como se fosse um sabonete, o fim da caixa-preta dos 
partidos, o fim do voto secreto, a instituição do voto 
avulso, todas seriam formas de evitar essa vergonha 
que nós estamos vendo nesses dias deste mensalão 
da troca do partido. Talvez o nome, quando isso for 
descoberto, vá ser “trocão”. Tem o mensalão e tem o 
“trocão”. O mensalão era uma vez por mês para con-
seguir o voto parlamentar; agora é na hora de troca de 
partido para conseguir o tempo de televisão.

Eu acho que esse “trocão” faz do mensalão um 
crime desse tamanhinho, que merece ser punido, 
claro, mas o outro também, e nós estamos fechando 
os olhos. Eu não ouvi o Ministério Público dizer uma 
palavra sobre o “trocão”. Faz-se isso aí abertamente, 
escancaradamente. O cafezinho da Câmara virou uma 
bolsa de compra de Deputados. Os que conhecem um 
pouco de história sabem daquela vergonha que foram 
os mercados de escravos no Brasil.

Vergonha, comprar e vender escravos! Aqui, se 
compram e vendem Deputados.

Eu não tenho dúvida de que, do ponto de vis-
ta moral, a compra e a venda de escravos são muito 
mais indecentes, mas eu não tenho dúvida de que, 
do ponto de vista da democracia, a compra e a ven-
da de Deputados são igualmente graves. Precisamos 
acabar com isso.

Sr. Presidente, por que sou pessimista quanto 
à gente fazer isso ou não? Eu sou pessimista porque 
nós não estamos à altura do momento histórico que 
nós vivemos, e, quando eu digo nós, eu não falo por 
nenhuma simplicidade gramatical, eu falo porque in-
cluo todos nós.

Hoje, a diferença entre nós não é se estamos ou 
não à altura do momento. Hoje, a diferença é se esta-
mos à altura por incompetência ou se não estamos à 
altura por oportunismo, porque se alguém é oportunista 
e, por isso, não está à altura do momento de mudança 
de que o País precisa, outro não está à altura porque 
não consegue vencer esses. Nós estamos divididos 
entre esses dois grupos, mas nós não estamos à altura.

Nós estamos endividados com este País porque 
fizemos com que ele crescesse, fizemos uma democra-
cia que não funciona, fizemos um crescimento que não 
distribui, fizemos uma carga fiscal altíssima que não 
presta os serviços públicos. Nós estamos endividados.

Criamos cidades, quando antes éramos rurais, 
mas são verdadeiras “monstrópoles”. Nem de metró-
poles a gente pode chamar nossas cidades. Nós fize-
mos uma dívida com este País ao criarmos nossas 
metrópoles nas condições em que elas estão. É uma 
dívida que nós fomos construindo, e não foi esta gera-
ção. Foram muitas gerações. Não foi esta geração do 
País; foram muitas, mas a nossa também.

Nós estamos endividados e não percebemos. 
Nós estamos sitiados, porque o povo está com raiva, 
indignado e se manifestando. Ainda ontem à noite, eu 
vi um programa na televisão, o Na Moral, em que al-
guém dizia que as manifestações pararam. Elas não 
pararam, elas estão sendo feitas dentro de casa! Elas 
estão sendo feitas nas igrejas, no trabalho, nas esco-
las, nos bares, nas festas, porque, aí, as pessoas só 
falam mal dos políticos e da política. A manifestação 
saiu da rua e foi para dentro de casa, dos bares, dos 
clubes, mas ela está aí, latente, na cabeça do povo.

Nós estamos sitiados. Nós estamos sem bússo-
la. Não estamos dizendo o rumo claro de qual é o re-
trato do Brasil para daqui a 20, 30, 50 anos. Estamos 
prisioneiros do curto prazo, do imediato, do dia a dia, 
das leizinhas que fazemos aqui, assistindo ao troca-
-troca ou concordando, ou permanecendo impotente, 
incapaz, sem competência para mudar.
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Mas, finalmente, há uma coisa que nos diferencia 
ainda, Senador Rodrigo: alguns de nós não são indife-
rentes; alguns de nós estão indignados; alguns de nós 
estão solidários com a indignação popular, mesmo que 
incompetentemente para mudar daqui de dentro o que 
deve ser mudado. Eu recebo dezenas de manifesta-
ções dizendo: “Mas você critica tanto e não consegue 
fazer nada.” Eu assumo aqui: sou incompetente ou, se 
preferirem, para não ser tão modesto, estou incompe-
tente. Não estou conseguindo, mas não estou indife-
rente – não estou indiferente. Não estou com os olhos 
fechados como a maior parte, hoje, de nós políticos. Eu 
não falo só de Senado e Câmara. Eu falo de todas as 
câmaras de vereadores, todas as assembleias legis-
lativas. Eu falo até de todos os militantes de partidos, 
mesmo aqueles que não têm mandato. Todos aqueles 
que colocaram na veia a responsabilidade da causa 
pública, Senador Simon, essa coisa grandiosa que 
deveria ser a causa pública. A grande maioria de nós 
está indiferente. Alguns não estão indiferentes, mas ou 
estão coniventes ou estão incompetentes.

Por isso, eu sou pessimista. Porque, se alguns 
são incompetentes e outros são coniventes, como va-
mos mudar as coisas? Como vamos mudar uma rea-
lidade política que permite esse “trocão”? Já vimos a 
vergonha do mensalão. Agora, vemos a vergonha do 
“trocão”. É a mesma coisa: dinheiro público – e olha 
que há gente que diz que não houve dinheiro público 
no mensalão – usado para comprar votos ou manda-
tos, o que é mais grave ainda. O mensalão comprou 
votos. O “trocão” compra mandatos inteiros.

Eu concluo, Senador, dizendo que, mesmo no 
pessimismo, temos que ter um rasgo de otimismo. O 
rasgo de otimismo é que a democracia continua, que 
a democracia permite que venhamos aqui fazer con-
fissões, manifestações, e dizer aquele velho bordão 
de que a luta continua.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco 

Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Cristo-
vam Buarque. Cumprimento V. Exª pelo seu pronuncia-
mento e o convido para assumir a Presidência.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– (Intervenção fora do microfone.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Sr. Presidente, o Senador Simon 
levantou um ponto.

O microfone, Senador. Eu achava, Senador Simon, 
que eu já tinha falado demais, demais, demais, demais, 
que já tinha cansado todo mundo que está escutando. 
Mas o senhor pede um aparte, e como vou negar?

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Eu o estava vendo na televisão, não vinha. Eu digo: 

vou chegar a tempo. E cheguei. Mas, quando cheguei, 
V. Exª terminou. Eu achei que, quando for escrever...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Mais perto.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– ... a história dos anos que estamos vivendo aqui, no 
Congresso, principalmente a do Senado, o historiador 
que escrever como era e como não era vai dizer que 
havia um tal de Cristovam, que era meio sonhador, 
que tinha as ideias da perfeição, da coisa certa, que 
achava que a educação era a coisa mais importante 
– mais importante que dinheiro, mais importante que 
grandes indústrias – e que falava e falava e falava. 
Mas, no fundo, parece que ele não falava português. 
Ele falava uma língua diferente, que os outros não en-
tendiam, por isso não conseguiam dialogar com ele. 
Quero dizer que é interessante que, por onde ando e 
sou conhecido, quando se fala no Congresso Nacional, 
a figura de V. Exª é a primeira que é citada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– E o Cristovam, aquele rapaz, como ele é sério, como 
é responsável! E é, mas está sozinho lá, não encontra 
ninguém nem para dialogar, quanto mais para levar 
adiante. Mas quero dizer que a ação de V. Exª é muito 
importante. Embora, na verdade, todo mundo ouça V. 
Exª, ache importante o trabalho de V. Exª, admire, entra 
por aqui e sai por aqui. Ficar alguma coisa que V. Exª 
diz, refletir para fazer alguma coisa... Se cada um de nós 
fizesse 1% do que V. Exª faz, a coisa já seria diferente. 
Agora, o que me deixa machucado – e sou muito mais 
velho que V. Exª, estou aqui há mais tempo – é que é 
difícil encontrar uma pessoa aqui. Geralmente a gente 
entra na onda, entra na onda. Vai levando, vai levando. 
De repente, nós temos um serviço médico de primeira 
grandeza. Para problema do coração, fizemos até um 
acordo do Senado com o Instituto do Coração de São 
Paulo, para atender aqui. De repente, como agora, 
fecha tudo. Os caras ficam desempregados, não têm 
mais nada. Vão procurar onde houver. Não há um sen-
timento. Veja, V. Exª, inclusive, que, na hora em que os 
companheiros querem melhorar o trabalho do Senado, 
o Presidente nomeia quatro, cinco, para fazê-lo. A lei 
básica da educação, reformada depois de tanto tempo 
e tanta discussão, foi feita por uma pessoa, o Darcy 
Ribeiro. A Comissão não funcionou nunca, não saía 
nada. Ele falava com a gente: “O que é que eu faço?” 
“Vai fazendo”. E ele foi fazendo. No dia, compareceu 
toda a Comissão para assinar embaixo da assinatura 
dele, mas quem fez foi só ele. Olha, um negócio sério: 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Ele fez sozinho. 
O Código Civil o Josaphat fez sozinho – fez sozinho. 
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Tinha comissão daqui, tinha gente de lá, tinha gente 
não sei de onde, não sei mais de onde, e o Josaphat 
ia até a madrugada fazendo os negócios. “Oh, Pedro, 
o que é que eu vou fazer? A gente não reúne, não há 
jeito. O que é que eu faço?” “Vai fazendo, Josaphat”. 
Umas coisas ele perguntava para o Brossard, outras 
coisas ele perguntava para um amigo dele do Supremo, 
para o professor da universidade, mas foi feito sozinho. 
A participação no Plenário foi zero, foi só para votar, a 
não ser em uma ou outra questão que gerava um pou-
co mais de polêmica. Ele fez sozinho. Então, nós não 
conseguimos criar aqui – e eu devia até ter vergonha 
e ficar calado, porque há tanto tempo que eu falo isso 
que parece que é coisa nenhuma –, nós não conse-
guimos criar aqui um grupo que tenha interesse, que 
tenha preocupação de fazer alguma coisa – de fazer 
alguma coisa. Nosso projeto de reforma, de minirre-
forma – não é mini, é micro ou sei lá o quê – que nós 
fizemos parece que vai cair na Câmara. A Câmara não 
gostou. Vai cair. O dia 5 já está aí, e não terá mais ne-
nhum efeito, porque, até o dia 5, não vai ser aprovada 
na Câmara. Então, eu não consigo entender; sincera-
mente, eu não consigo entender a falta de interesse 
de todos nós no conjunto das coisas da sociedade. 
Existe uma entidade social que cuida, a vida inteira, 
das crianças que têm problemas de deficiência nas 
escolas primárias. Eu sou velho, mas, quando guri de 
seis ou sete anos, havia, ao lado do meu colégio, um 
grupo de mães que cuidavam disso, era uma APAE. 
Isso existe há uns 80 anos. É uma das instituições 
mais bonitas que eu conheço. Aliás, tenho dito isto: 
Deus existe. Eu perdi um filho. Enterrar um filho com 
dez anos, um velho gagá, não me sai da vida. Lembro 
quando o meu amigo Collares, que também perdeu um 
filho, me abraçou e disse: “Te conforma, Pedro. Isso tu 
nunca vais esquecer. Tu vais aprender a conviver com 
essa dor.” Mas eu sempre digo que quase mais dolo-
roso do que isso é um pai ter um filho doente, aleijado, 
que não enxerga, deficiente. E uma das coisas que eu 
acho mais bonita neste mundo é o amor que um pai 
e uma mãe têm por essa criança. Conheço pessoas 
– V. Exª deve conhecer também – que se dedicaram 
exclusivamente a esse filho: cortaram viagens, corta-
ram férias, mudaram os hábitos, reformaram a casa, 
tiraram as escadas, tudo por dedicação a esse filho. 
Agora querem terminar com as APAEs, porque a APAE, 
a rigor, é um grupo, como essas ONGs que estão aí, 
que não dá dinheiro. Ninguém, em qualquer lugar do 
mundo, pode conseguir ganhar dinheiro com a APAE. 
Então, querem extinguir. Extinguir. Querem abandonar 
essa criança, que hoje tem uma escola – o Governo 
praticamente não paga nada – que cuida, que educa, 
que faz tudo, e extinguir a APAE, que não dá nada, não 

dá prestígio político nem eleitoral. É uma instituição 
que já tem tanto tempo, uma instituição imiscuída na 
vida da sociedade, que ninguém tenta fazer voto na 
APAE. Mas o Governo resolveu extinguir. Se não hou-
vesse uma grita pela APAE aqui, poderia ser extinta. 
E nós nada. Nada. As discussões e os debates aqui 
não são feitos na base da importância, da seriedade e 
do significado, mas na base dos interesses. V. Exª faz 
o discurso mais importante que existe e geralmente 
fala sozinho. De repente, está cheio de gente aqui, e 
V. Exª fala de um assunto que não tem maior signifi-
cado, mas há um debate do tamanho de um bonde, 
todo mundo fala, todo mundo responde, todo mundo 
discute, porque é a oportunidade. Então, eu não sei. 
V. Exª seria um bom candidato do PDT à Presidência 
da República, cá entre nós. Seria um bom candidato. 
Daqui a pouco, o PDT bota como candidato à Presi-
dência da República o Presidente nacional do PDT. 
Pode-se esperar tudo! Ou então o Ministro do Traba-
lho. Coragem ele tem, porque, para enfrentar o que ele 
enfrentou e dizer para a sociedade, em manchete, no 
Correio Braziliense: “Estou aqui, fico aqui e ninguém 
mexe comigo. E, se mexerem, tenho muito coisa para 
contar e vai dar muita confusão”. E a Presidente não 
mexeu com ele. Deixou-o lá. Reconheço aqui um gru-
po de pessoas. Casualmente, há três aqui. O nosso 
Presidente, houve um tempo em que parecia que ele 
queria largar a política, não ligava. Agora, ele está uma 
maravilha: entrevista, trabalha. Meus cumprimentos. 
Excepcional! Também era para ficar desiludido: o go-
vernador era isto, outro era aquilo, o negócio era ficar 
em casa. Esse guri vai longe. Quantos prêmios você 
ganhou ontem?

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Gover-
no/PSOL – AP) – Qualquer número foi menos do que 
o senhor.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Ainda debocha! É impressionante. V. Exª estava lá, 
não é?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Estava lá. 

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Ano passado, foram dez vezes. O melhor em tudo. 
Fui para casa, em primeiro lugar, orgulhoso dele, por-
que sou um admirador dele, mas, em segundo lugar, 
com uma espécie de ciúme cristão. Não é de má-fé. 
Esse rapaz vai longe. Mas não sei o que podemos 
fazer. Sou de um tempo aqui, no Senado, em que, 
primeiro, eram Arena e MDB; depois, havia mais dois 
ou três partidos. Quando se falava em reunião de lí-
der, era coisa muito séria. Nós nos reuníamos – fui 
Líder do Governo no tempo do Itamar –, em quatro 
ou cinco, e era coisa séria, para valer. Hoje, reunião 
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de Líderes é piada, é para inventar alguma coisa, 
para passar um troço, para não sei mais o quê, para 
saírem projetos sem assinatura, secretos. Agora são 
32 partidos. Deve haver uns 20 Líderes. No nosso 
tempo, Líder só havia 2, e Líder pedia comunicação 
de Líder. Mas, quando cheguei aqui, no nosso tempo, 
o cara pedia para fazer uma comunicação de Líder: 
“Sr. Presidente, eu sou Líder do PMDB e quero dizer 
que foi preso lá, em Porto Alegre, o senhor fulano de 
tal, que está em lugar escondido e não sabido. Eu 
exijo providências neste momento. Vamos ao Ministro 
da Justiça”. Era a comunicação de Líder. Comunica-
ção de Líder: “Eu quero dizer que a nossa Bancada 
estudou e não vai aceitar essa medida assim, assim”. 
Isso é comunicação de Líder, é manifestação da Ban-
cada. É assunto da maior importância. Hoje, comuni-
cação de Líder todo cara tem. Então, um cara como 
eu, não é que eu não seja Líder, mas sou exilado na 
Bancada do PMDB, porque a Bancada do PMDB tem 
novos princípios. Eu estava aqui, e a vida inteira, em 
CPI, era eu que estava lá; projetos importantes, mo-
déstia à parte, era eu que relatava. Agora, projetos 
que dão para mim é o nome da avenida tal, é o nome 
da estrada tal. Comunicação de Líder, nunca mais 
tive. Hoje, comunicação de Líder, fala um Senador e 
um Líder; um Senador e o Líder; um Senador e um 
Líder; fala um Senador, que também é Líder, mas que 
se inscreveu. Isso é o Líder aqui. E, se V. Exª faz par-
te, muito bem. Brilhante! A única coisa de que eu 
gostei foi a escolha de V. Exª como Relator do Sena-
do do futuro. Não vai precisar se espelhar nos Presi-
dentes do Senado. Pode se espelhar no nosso Sena-
do para ver como não deve ser feito. “No futuro, não 
faça isso. No futuro, não faça aquilo!” Mas essa Co-
missão, que é da maior importância, poderia ter pas-
sado pelo plenário; poderia ter sido discutida por to-
dos. Eu sei porque li no Jornal do Senado. Não disse 
nada, e eu fiquei satisfeitíssimo quando vi V. Exª e o 
Senador Luiz Henrique. Um melhor do que o outro. 
Mas o futuro passa pelo conjunto, e não por duas 
pessoas. Nós tínhamos o exemplo certo. O Senado 
imprime obras de arte, obras que estão em desuso, 
que desapareceram, que não existem mais. E o Se-
nado tem um serviço. Não sei se são cinco ou seis 
obras por ano que ele imprime. Nota 10. Não sei se 
V. Exª foi convidado alguma vez. É o Presidente. Ele 
convida uma série de intelectuais, da maior impor-
tância, lá de fora. Mas, participação do Senado, zero. 
A obra é importante. Reconheço que são histórias 
importantes, romances importantes, biografias impor-
tantes que não se encontram mais no mercado. Então, 
o Senado imprime. Nota dez. Mas quem decide? O 
Presidente e um grupo de amigos dele, intelectuais, 

não sei quê. Decide, publica o que quer, não publica 
o que não quer. Esse é o Senado, quer dizer, não é 
um órgão coletivo. Estou na nossa Comissão de Re-
lações Exteriores a vida inteira e fico machucado, 
porque ninguém tem interesse em coisa nenhuma. 
Aliás, tive a melhor impressão do Patriota. Ele pode 
ser um pouco parado e tal, mas é uma pessoa de 
personalidade. Tive uma impressão muito boa dele. 
Ele vai para a ONU, vai ser o Embaixador na ONU. 
Eu perguntei para ele: “Mais de dez vezes, Embaixa-
dor, os seus antecessores vieram aqui, e eu falava 
‘vamos dinamizar um pouco a Comissão de Relações 
Exteriores’”. Estou aqui há trinta e tantos anos e não 
fui uma vez à convenção da ONU. Não fui porque não 
quis. Ir lá para me sentar, de braços cruzados, sem 
saber nada, sem conhecer nada e passear em Nova 
York, não tem lógica. O Embaixador chegou a vir aqui, 
mandou os processos. O que digo é o seguinte: a 
gente ir e, antes de ir, por exemplo, agora, conversar 
com o Itamaraty o que vai ser discutido na reunião 
da ONU. São essas coisas assim. A Comissão discu-
te os assuntos e, talvez, inclusive, um representante 
nosso leve para a ONU uma decisão do Senado do 
Brasil nesse sentido. Mas não acontece nada. Nunca 
conseguimos fazer isso. É sempre a mesma coisa: 
vai alguém de convidado, leva a esposa, e é bacana, 
porque são 15 dias em Nova York, passeando para 
lá, passeando para cá, e umas duas vezes em que 
ele fica ali, sentado, ouvindo as coisas que não fun-
cionam. Então, vejo que V. Exª não tem seguidores. 
Às vezes acho que eu poderia ser um seguidor de V. 
Exª. Você pode ser. Mas é que ele tem tanta coisa, 
tanta atividade, há tanta gente procurando por ele 
que não sobra tempo para tudo. A gente vê que a to-
das as reuniões ele chega quase no fim, porque vem 
de mais duas antes: foi àquela, depois foi àquela e 
depois foi àquela. Mas eu estimulo V. Exª a tentar fa-
zer isso. Eu tentei, e chegou uma época em que nós 
fizemos um bom trabalho aqui, no Senado. Mas, des-
culpe-me, o Senado que eu encontrei não tem nada 
a ver com este Senado. O Passarinho era da Arena, 
era da ditadura, mas era um cidadão de primeira clas-
se, era um homem de respeito, um homem de digni-
dade, um homem que às vezes chegava para gente, 
abraçava e dizia: “Pois eles fizeram. Eu falo com esses 
meus colegas milicos, mas eles não entendem que 
não é assim”. Era um homem que dava para dialogar. 
A Arena, no tempo da ditadura, discutir com ela, aqui, 
no fundo, era melhor do que discutir hoje, quando o 
PSDB era Governo, ou agora, quando o PT é Gover-
no, porque eles tinham mais sensibilidade, porque 
sabiam que estava errado na composição, na posse, 
na ditadura, e tinham mais lógica e mais bom senso. 
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A gente não tem hoje, não encontra hoje aqui. Não 
consigo entender. Em primeiro lugar, Senado da Re-
pública já era. Um dos poucos caras que podem estar 
aqui, no Senado, sou eu, pela idade, 83 anos. Estou 
numa idade senatorial, já saindo. Não que esteja er-
rado os jovens chegarem. Acho mil vezes melhor do 
que uma reunião de velharia, mas o que quero dizer 
é que, hoje, a escolha para o Senado é feita, na maio-
ria das vezes, por alguém daqui, dali, e não por um 
cara que tem composição, que tem capacidade, que 
tem competência para ser algo mais que um Depu-
tado Federal. Não na vaidade o algo mais, mas ter 
um espírito de análise maior e mais profundo do que 
um Deputado. O Deputado representa a sua porção 
no seu Estado, o que significa uma porção do Brasil, 
porque representa a Nação. Nós representamos todo 
o nosso Estado, e, no entanto, não acontece. Tenho 
pena de V. Exª. V. Exª foi feito para ser um grande Lí-
der, de um grande partido. Aliás, não sei quando va-
mos ter de novo um grande partido. Digo a V. Exª com 
toda sinceridade, e parece mentira o que vou dizer: 
os anos mais duros da ditadura foram os anos em 
que vivi com mais garra, com mais vontade na minha 
vida política. Eu estava num partido que era o MDB, 
lá no Rio Grande do Sul. Eu me considerava um cru-
zado em luta para terminar com o domínio do mal, 
do diabo, seja o que for, e quem estava no MDB es-
tava por um ideal, porque no MDB, no Rio Grande do 
Sul, era cadeia, era prisão, tortura, morte, não havia 
emprego, não havia nada. O Rio Grande é um pouco 
disso. Os caras eram firmes no MDB e não mudavam. 
Então, eu achava que aquele conjunto do nosso MDB 
era uma maravilha, era um conjunto escolhido por 
Deus para ir adiante, até que fomos parar no governo. 
Quando chegamos ao governo, era tudo igual. O MDB 
se foi. Aí, como o MBD foi mal e tal, vieram os puros, 
Fernando Henrique, Serra, e não sei o quê, para fun-
dar um partido sem Quércia, o grande PSDB. Então, 
o PSDB era o partido dos verdadeiramente puros. 
Ficaram magoados comigo porque eu fui praticamen-
te o único governador do MDB que eles queriam que 
fosse para o PSDB. O Covas esteve comigo em Pa-
lácio, lá no gabinete, e pediu pelo amor de Deus para 
eu ir. Eu disse: “Eu não vou, Covas. Eu acho que vo-
cês estão errados. Vocês têm uma briga com o Quér-
cia, mas, quanto ao resto, nós somos iguais”. Eles 
foram bem, cresceram e foram para o governo. Foi 
aquele fiasco. E, cá entre nós, na oposição, o PT... O 
Suplicy está vivendo um trauma triste. Eu acho que 
a gente deve fazer um movimento exigindo que o Su-
plicy volte a ser candidato ao Senado pelo PT. Ou, 
então, ele que saia do PT e seja candidato avulso, 
porque ele ganha como candidato avulso. O PT está 

querendo queimá-lo. Mas, nos oito anos em que ele 
esteve aqui, sozinho, só ele fez muito mais do que 
toda a Bancada do PT, que está aqui agora. Ele foi 
um grande Senador. Eu, hoje, estou começando a me 
convencer de que o PT, no Governo, está pior do que 
o PSDB no tempo de Fernando Henrique. Tem acon-
tecido coisas mais dramáticas, mais tristes, mais la-
mentáveis. E o PSDB era um partido que se fez na 
base de uns caras daqui, de lá. Brigaram com o Quér-
cia aqui, brigaram com o Requião lá no Paraná. E o 
PT, não. O PT era um partido que se organizava na 
base, era o que tinha de melhor, o que tinha de mais 
puro. Pergunte a alguém do PT se ele lembra quem 
foi Dom Evaristo Arns. Pergunte a eles. Pergunte a 
esses caras do PT se eles conseguem alguém hoje 
para fazer campanha para eles na base de andar de 
chinelos e ganhar um sanduíche e um copo de coca-
-cola o dia inteiro. Não! Contaram-me lá, em Porto 
Alegre: “Ele era do PT a vida inteira. Trabalhava, lu-
tava e, fora do trabalho, só trabalhava para o PT”. 
Ganhou o PT, foi para o governo. Ele era um cara 
benquisto, respeitado, chamaram-no e deram para 
ele um emprego de R$8 mil, R$9 mil. Ele dizia: “Eu 
nem sei fazer isso!”. “Mas vai lá, rapaz. Depois tu 
aprendes.” O cara é outra pessoa. E ele dizendo: “Mas 
eu fui para ir com o PT, para nós sermos governo, 
para nós fazermos as reformas, as transformações”. 
O primeiro ato do Tarso Genro como Governador do 
Estado foi criar 1.500, 1.600, 1.700 funções gratifica-
das, cargos de funções gratificadas, que iam até 
R$20.000, ao teto. Ele não tem mais o que discutir. 
Então, ele encheu os quadros com gente do PT, mes-
mo que o Secretário seja de outro partido, como foi 
o caso do Beto Albuquerque, Presidente do Partido 
Socialista, que era Presidente da comissão, mas ele 
colocou como chefe de gabinete um cara do PT, que 
fazia o que queria. Então, eu não sei. Desculpem-me 
pelo que vou dizer. Nesses últimos tempos, a única 
coisa de bom que eu vejo que aconteceu no mundo 
foi em relação à Argentina, o Papa Francisco, que 
está dizendo umas verdades. E está começando bem 
porque está dizendo umas verdades para dentro da 
Igreja. E o resto eu não sei. Eu pensei que, por causa 
da vinda dele aqui e da profundidade das coisas que 
ele debateu, a Igreja e nós íamos nos reunir, discutir, 
debater, mas nem se fala mais nada, absolutamente 
mais nada. Então, eu não sei. Eu, com 85 anos, estou 
até liberado. Acho que ninguém pode cobrar de mim 
nem a capacidade mental de acompanhar os acon-
tecimentos. Mas que eu sofro muito eu sofro. No meu 
Partido, eu sou isolado, uma pessoa que é olhada: 
“Mas como? Não está vendo? Ele devia ter o vice-
-presidente; ele devia ter tantos ministérios; ele devia 
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ter o Presidente da Câmara; ele devia ter o Presiden-
te do Senado”. Mas de conteúdo ele não tem nada. 
De ideia, de princípio, de uma boa causa, não tem. 
E, se for analisar com profundidade, o PT também 
não tem. E, se for analisar com profundidade, o teu 
partido dá pena, pena no Rio Grande do Sul. Eles 
reuniram toda a Bancada do Rio Grande do PDT e 
exigiram a demissão do Ministro, e eles não deram 
bola. V. Exª, até aprendi muito, tive a honra de ser 
convidado por V. Exª para uma reunião onde um gru-
po conversou, mas, cá entre nós, até agora pouca 
coisa saiu. E V. Exª, que tem mais 50 anos de vida e 
que está aqui em Brasília, e é interessante como Bra-
sília fala e Brasília comenta, dizendo que em Brasília 
é V. Exª... É o Deputado Federal, também do PDT, e 
é o nosso querido Senador daqui. Porque, cá entre 
nós, foi uma sucessão de fiascos que não se pode 
compreender. E, no entanto, não sei se V. Exª con-
corda comigo, mas a gente sente que Brasília está 
começando a ter um pensamento político. Eu fiz vá-
rias palestras, inclusive no Marista e na Universidade 
de Brasília, várias palestras, e a gente vê que a gu-
rizada está interessada, está começando a se preo-
cupar, está vencendo aquela etapa de olhar para o 
Congresso como coisa suja, passar longe para não 
se comprometer, e está querendo participar, discutir, 
debater. Desculpe, o que eu fiz foi um desabafo e tirei 
o tempo precioso de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Obrigado, Senador. É claro que o 
seu discurso enriquece tanto que, por mim, eu come-
çava a debater tudo outra vez neste diálogo. Mas eu 
creio que há outros Senadores que querem falar, por 
isso eu agradeço e, Senador Randolfe, eu manifesto 
a minha tristeza, também, com a nossa incapacidade 
de sintonizar com o que o povo quer, por falta de uma 
bússola nossa e por causa, sobretudo, da indiferença 
de muitos na política hoje.

Obrigado, Senador. 

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, 
o Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Randolfe 
Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco 
Apoio Governo/PSOL – AP) – Senador Cristovam, quero 
cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento, principal-
mente pelas angústias que V. Exª e o Senador Pedro 
Simon compartilharam aqui nesta manhã. Angústia, 
em especial, quero aqui destacar, pelo quadro político 
brasileiro. Vindo para cá, eu ouvia, Senador Pedro Si-
mon, dentre outras questões, destacar que a reforma 
política que aprovamos no plenário deste Senado, dito 

microrreforma eleitoral, que eu acho que o Senador Pe-
dro Simon batizou aqui de pequena reforma eleitoral, 
foi, inclusive, chamada aqui de nanorreforma eleitoral, 
parece-me que empacou na Câmara. 

Ontem, eu recebi a informação de que não só 
empacou, mas que não vai avançar na Câmara e com 
posição coerente da Câmara, porque, de fato, não é 
reforma que modifica as estruturas da política brasileira. 
Nós estamos diante de um quadro dantesco: esta se-
mana, dois partidos políticos, de forma mais que sus-
peita, conseguem viabilizar seus registros no Tribunal 
Superior Eleitoral, e nós temos um partido político com 
uma definição doutrinária ideológica, clara, segundo 
a qual, em que pesem as diferenças que há, que é o 
partido de uma candidata a Presidente da República 
que foi terceira colocada na última eleição presiden-
cial, segunda colocada em muitos Estados do País, 
está sob uma indefinição completa para conseguir o 
registro de sua candidatura. São as indefinições desse 
quadro político nacional.

Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Depois da aprovação dos dois, (Fora do micro-
fone.) não dá para entender! Não dá para entender! 
Uma mulher que fez 20 milhões de votos, que, em todas 
as pesquisas que estão aí, está em segundo lugar, do 
lado da Presidenta, não registra o partido! O outro, dos 
frigoríficos, dos bois lá de Goiás, que, de acordo com 
os jornais de hoje, está negociando, saiu. Eu não sei...

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco 
Apoio Governo/PSOL – AP) – O Senador Cristovam 
trouxe essa reflexão importante para esta sexta-feira, 
compartilhada pelo Sr. Senador Pedro Simon.

Ontem, Senador Cristovam, nós dialogávamos. O 
mais importante da noite de ontem do Prêmio Congres-
so em Foco... Nós temos aqui quatro Senadores que 
lá estavam dentre os que lá foram agraciados, e nós 
dizíamos o seguinte: “Que interessante seria se aquele 
grupo de ontem do Congresso em Foco pudesse se 
reunir para discutir o Brasil e para fazer reformas nas 
estruturas do Brasil!”. Se aquele grupo fosse a média 
geral do Congresso Nacional, talvez nós pudéssemos 
avançar muito com o nosso País. Oxalá seja possível 
fazer isso, não é, Senador Cristovam?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Eu achei sua ideia dessa reu-
nião muito interessante, Senador. O nome podia ser 
Brasil em Foco, como o grupo que se reúne em torno 
dessa premiação.

Só para concluir...
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco 

Apoio Governo/PSOL – AP) – Belíssima sugestão a 
da reunião Brasil em Foco! 
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Vamos trabalhar isso. 

Concluo, dizendo que o Brasil está indignado, 
querendo uma reforma na política, e nós estamos 
oferecendo não é nem uma minirreforma, mas uma 
nanorreforma, de tão pequenininha que precisa de 
microscópio para vê-la.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Blo-
co Apoio Governo/PSOL – AP) – Se couber adjetivo 
inferior a nano, caberá melhor para a sua definição.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Supernano. 

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Blo-
co Apoio Governo/PSOL – AP) – O Senador Rodrigo 
Rollemberg é o próximo orador da lista.

Senador Cristovam, eu peço sua gentileza para 
presidir a sessão.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Randolfe, 
Senador Pedro Simon, Senador Cristovam Buarque, 
hoje, venho tratar do tema de mobilidade urbana no 
Distrito Federal, mas não posso deixar de fazer refe-
rência à fala do Senador Cristovam, que sempre nos 
provoca, trazendo temas da maior importância.

Quero relembrar aqui, Senador Pedro Simon, 
que, no início deste meu mandato, a primeira reunião 
que fiz em meu gabinete, naquela ocasião, contando 
com a colaboração do Prof. Octaciano Nogueira, um 
grande brasileiro, um grande intelectual, um grande 
professor, um grande estudioso de ciências políticas, 
e nós falávamos, Senador Randolfe, que a prioridade 
do mandato seria uma reforma política. Naquela oca-
sião, o Prof. Octaciano Nogueira começou a sorrir. Eu 
não entendi, e perguntei a ele, em seguida, qual era 
o motivo do sorriso, e ele me respondeu que ele tra-
balhava no Congresso Nacional há mais de 40 anos, 
desde a década de 60, e todo início de legislatura se 
falava em reforma política. No entanto, a reforma po-
lítica nunca saía porque, segundo ele, todos os Par-
lamentares eleitos, no exercício do mandato – todos 
os Parlamentares, sem exceção –, haviam sido eleitos 
por esse sistema político. Daí a descrença em uma 
reforma política. E, de fato, isso aconteceu. Estamos 
chegando ao final da 3ª Sessão Legislativa desta le-
gislatura e efetivamente nenhuma reforma política foi 
feita, e nem será feita. E nós precisamos efetivamente 
fazê-la. Como? Talvez só com uma constituinte que 
efetivamente possa mudar as regras da política no 
Brasil. Sendo que algumas questões são importan-
tes, como, por exemplo, o fim das coligações. Acho 
que o fim das coligações resolveria grande parte dos 
problemas políticos no País.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto 
a esta tribuna para tratar de um tema que ameaça a 
nossa Capital. Falo da situação vergonhosa em que 
se encontra o transporte público de Brasília, não só 
pelo serviço extremamente precário que é oferecido à 
população, mas também pelos equívocos do Governo 
do Distrito Federal, ao insistir em um modelo oneroso, 
defasado, sem planejamento, sem transparência e até 
mesmo sem gestão da informação.

A situação caótica se anuncia há alguns anos e 
só tem se aprofundado com a opção preferencial pelo 
automóvel e pelo transporte coletivo movido a diesel, 
um modelo que, além de ter custos imensos, deixa a 
população mais vulnerável a acidentes e sujeita a con-
dições desumanas de deslocamento. Depende de uma 
frota sucateada, que só agora começa a ser renovada. 
Os ônibus que circulam no Distrito Federal, além de 
tudo, emitem uma grande quantidade de dióxido de 
carbono, comprometendo a atmosfera a um ritmo que 
já chega a 186 mil toneladas por ano.

Estudos já apontam que se continuar nesse 
compasso, Brasília vai parar em 2020. Será impos-
sível circular aqui, pois não haverá mais espaço para 
tanto carro. Brasília já superou a marca de 1,4 milhão 
de veículos, e cerca de 14 mil novos carros são em-
placados a cada mês. Somos a metrópole brasileira 
que mais paga multa de estacionamento ilegal. Aqui, 
o transporte individual continua a superar e muito o 
coletivo.

Segundo o IBGE, em 60% dos lares brasileiros 
há pelo menos um carro. E de acordo com o Ipea, o 
DF é a terceira região metropolitana, depois de São 
Paulo e Rio, com a maior média de tempo de desloca-
mento entre a casa e o trabalho. No ranking mundial, 
o brasiliense gasta nesse trajeto mais tempo que as 
pessoas que vivem em capitais como Nova Iorque e 
Tóquio. Se a população é dividida pelo nível de renda, 
a situação fica ainda pior. Aqui, os mais pobres demo-
ram 75% mais tempo que os mais ricos para chegar 
ao seu trabalho. O DF está em último lugar no ranking 
nacional preparado pela Ipea. Pior, em muitos casos, os 
brasilienses correm sérios riscos de segurança, porque 
saem de suas casas antes de o sol nascer, enfrentam 
viagens de mais de duas horas, muitas vezes em pé, 
e pagam passagens muito caras.

Em junho, a população foi para as ruas mostrar a 
sua insatisfação, sua descrença no sistema de repre-
sentação política, sua revolta com a corrupção e com 
a má qualidade dos serviços públicos. Mesmo com a 
agenda difusa dos protestos, destaca-se – em todo o 
País e aqui na capital – a luta pelo transporte urbano 
de qualidade. E, quando o cidadão fala em transporte 
“padrão FIFA”, ele vai muito além da discussão sobre 
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tarifas. Ele quer uma política de mobilidade urbana 
democrática e participativa, encarada como um direito 
social de todos e não exclusivamente como um negó-
cio, a forma que o transporte urbano tem sido tratado 
pelo Governo.

A sociedade foi às ruas para mostrar que não 
quer governo a serviço de interesses privados, mas 
um governo a serviço da coletividade. Um governo que 
entenda, por exemplo, que o futuro está no transpor-
te público de qualidade e não no transporte privado.

Hoje, o progresso não se mede mais pelo número 
de carros nas ruas, mas pelo tempo que se perde no 
trânsito e pela qualidade dos serviços públicos pres-
tados pelo Estado, graças aos impostos pagos pela 
população.

O império do pneu não pode mais adiar a urgen-
te decisão para o transporte coletivo de cargas e pes-
soas sobre trilhos. O que era uma indicação científica 
pela projeção de estudos, hoje, passa a ser reivindi-
cação popular referendada nas próprias ruas. Temos 
de aproveitar essa energia, essa força de mobilização 
social para efetivar a mudança pela qual Brasília pre-
cisa passar.

Há uma discreta promessa de expansão do me-
trô com recursos do PAC. Enquanto isso, o prometido 
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) ainda é um mistério, 
sem data para ser entregue à população. Quatro anos 
depois de as obras serem iniciadas e agora paralisa-
das, o pouco do projeto que conseguiu sair do papel 
transformou-se em um verdadeiro monumento à buro-
cracia e ao descaso com o dinheiro público.

Além disso, a única linha de metrô que temos 
em funcionamento na cidade também pesa, e muito, 
aos cofres públicos, por ser um dos poucos metrôs no 
País que terceiriza sua manutenção. Para se ter uma 
ideia, somente em 2011, foram gastos mais de R$111 
milhões na manutenção dos apenas 32 trens da fro-
ta. Se fizermos uma comparação com o metrô do Rio 
de Janeiro, por exemplo, que tem mais de cem trens 
e transporta muito mais passageiros, os gastos da 
manutenção custaram pouco mais de R$31 milhões, 
ou seja, 250% mais baratos do que os custos de ma-
nutenção do metrô do Distrito Federal. Como o GDF 
explica essas contas? Eu gostaria de ouvir o que têm 
a dizer o Governador e o Secretário de Transportes.

Outra questão que merece esclarecimento ur-
gente se refere às obras para a implantação do Ex-
presso DF/BRT-Sul, sistema de transporte coletivo 
de passageiros que ligará o Gama e Santa Maria ao 
Plano Piloto. As obras foram iniciadas em dezembro 
de 2011, e agora estão próximas da integração com o 
Plano Piloto. A grande incógnita é qual será a solução 
do GDF para efetivar essa integração.

Quero registrar, Sr. Presidente, que recebi infor-
mações de um empresário que venceu uma das bacias 
do Distrito Federal, de um engenheiro que trabalha 
na obra, de um perito do Ministério Público e de um 
funcionário do DFTrans de que não haveria projeto 
do BRT a partir do momento em que ele ingressa no 
Plano Piloto. Isso me pareceu algo tão estapafúrdio 
que, no dia 9 de julho, apresentei, pela Lei de Aces-
so à Informação, um requerimento de informações 
ao Governador do Distrito Federal solicitando a có-
pia do projeto. Esse prazo expirou no dia 29 de julho, 
e eu não recebi nenhuma resposta. Passado algo 
como uns dez dias do final do prazo já vencido que 
o Governador tinha para responder legalmente a mi-
nha indagação, liguei para o Secretário de Governo 
Swedenberger Barbosa e disse: “Olha, Berger, estou 
lhe ligando porque fiz um requerimento pela Lei de 
Acesso à Informação, venceu o prazo de resposta, e 
o Governador não me respondeu”. E ele ficou de to-
mar providências. Eu aguardei durante praticamente 
mais quatro semanas, sem resposta, até que recebi, 
há pouco mais de uma semana, um CD com o que 
seria a cópia do projeto. Encaminhei para a Consul-
toria do Senado Federal para ser feito um estudo da-
quele projeto, para que, depois, com as informações 
desse estudo pela Consultoria, possamos conhecer 
o projeto, o que é um direito da população.

Mas tive o cuidado, Sr. Presidente, agora pela 
manhã, no início desta sessão, de ligar para o Superin-
tendente do IPHAN do Distrito Federal, Dr. José Leme 
Galvão. Eu perguntei: “Já existe o projeto do BRT para 
o Plano Piloto? Qual é a solução que será dada para o 
Plano Piloto? Ele vai até a estação do metrô sul? Ele 
vai até a rodoviária? Como ele vai até a rodoviária se 
ele desembarca pela esquerda? Ele vai passar pelo 
meio do Eixão? Como ele vai desembarcar esses pas-
sageiros?” São as curiosidades que temos.

Nós sabemos que estamos falando de uma 
área tombada, Patrimônio Cultural da Humanidade, 
e que qualquer grande projeto de interferência, de 
intervenção no Plano Piloto precisa de autorização 
do IPHAN. E qual é a nossa preocupação? Quero 
registrar, aqui, que a nossa preocupação é com a 
paralisação das obras.

A gente sabe que a construção dessa obra vem 
causando imenso transtorno para a população que 
mora no Entorno Sul. Quem vem de Luziânia, quem 
vem do Novo Gama, quem vem de Valparaíso, quem 
vem da Cidade Ocidental, quem vem de Santa Maria, 
quem vem do Gama, quem vem do Park Way perde 
horas no trânsito, nos enormes engarrafamentos, em 
função da obra. Portanto, a nossa preocupação é que 
o Governo tenha a responsabilidade de planejar ade-
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quadamente a obra para que, amanhã, essa obra não 
seja interrompida por alguma diligência exigida pelo 
IPHAN. Então, essa é a nossa preocupação.

Parece-nos uma coisa absurda que, até este 
momento – para uma obra que já gastou quase R$1 
bilhão, uma obra daquele tamanho, daquela enverga-
dura –, o IPHAN não tenha um projeto para ser ana-
lisado, para ser apreciado e para ser aprovado, para 
que essa obra possa estar pronta e servir à população 
do Distrito Federal.

Vejam com que nível de irresponsabilidade com 
o dinheiro público as coisas estão sendo tratadas no 
âmbito do Governo do Distrito Federal.

Repito: liguei, antes de assumir esta tribuna, para 
o superintendente do IPHAN – ele já tinha me dito 
isso há 20 dias –, para me certificar. Ele disse: “Até 
agora, não apresentaram ao IPHAN nenhum projeto 
de qual será a solução do BRT para a chegada ao 
Plano Piloto.”

O que nós queremos aqui é evitar que o des-
conforto da população se prolongue, é evitar qualquer 
obra que não seja feita da melhor forma possível para 
garantir um transporte público de qualidade para a po-
pulação do Distrito Federal. Eu não entendo por que 
uma questão tão simples, que deveria ser respondida 
imediatamente, parece tão complicada para o Gover-
no do Distrito Federal. Parece que nós estamos diante 
de um projeto de engenharia e não de um projeto de 
mobilidade urbana.

Ainda esta semana, eu conversava com o con-
sultor do Senado na área de transporte, que chamava 
a atenção de que é prática no Brasil que as portas de 
desembarque de passageiros sempre fiquem do lado 
direito, porque isso facilita o desembarque. Pois, nes-
se caso, todo o desembarque é pelo lado esquerdo, 
o que aumentam os custos da obra, porque a pessoa 
desembarca entre duas vias e precisa de passarelas 
para ir de um lado para o outro.

E mais, ele chamava a atenção e fazia um de-
safio: pegue uma pessoa com deficiência, na cadeira 
de rodas, e tente subir uma rampa daquelas. É bem 
possível que essa cadeira empine e tombe para trás 
tal o nível da inclinação dessas passarelas, dificul-
tando a acessibilidade. Vejam bem: uma obra, em 
pleno século XXI, sem os cuidados necessários com 
a acessibilidade.

Não consigo entender por que não há um pla-
nejamento do GDF para as obras do BRT-Sul, com 
a solução viável para a integração ao Plano Piloto. 
Será que até uma obra desse porte é feita sem pla-
nejamento na Capital do País? Será que a popula-
ção vai ter que sofrer por mais tempo os impactos do 

trânsito e no bolso com as obras do BRT-Sul? Isso 
é inadmissível!

Hoje, quem vai para o aeroporto no horário do rush 
corre o risco de perder o voo devido aos intermináveis 
engarrafamentos que se formam nas áreas das obras 
do BRT. Isso é um drama diário para os moradores do 
Park Way, da Cidade Ocidental, do Gama, do Núcleo 
Bandeirante, do Valparaíso, de Santa Maria, para citar 
apenas algumas cidades que dependem daquelas vias.

Espero que a letargia do Governo do Distrito Fe-
deral na resposta ao requerimento não seja sintomá-
tica de outros problemas mais sérios na prestação de 
serviços para a população.

Aproveito também para dizer que encaminharei 
pedido ao Governador, solicitando a abertura das con-
tas do transporte urbano.

É um absurdo que o transporte urbano ainda 
não seja auditado no Distrito Federal. As empresas de 
ônibus do DF não emitem nota fiscal por passagem 
vendida. Hoje, não podemos sequer saber quantos 
passageiros o sistema transporta por dia ou por mês, 
o quanto arrecada, quais são as despesas. Sabemos 
quanto o Estado gasta em subsídios, mas elas sempre 
dizem que estão funcionando no prejuízo. Será que 
esse negócio não gera lucros?

O Governo do Distrito Federal mantém fechada 
a caixa-preta do transporte público e, mesmo depois 
das manifestações de junho por mais transparência, 
apenas garantiu que as tarifas não aumentarão até 
dezembro. Mas é preciso ter a coragem de mostrar 
como se organiza o sistema, pois é inaceitável manter 
um serviço tão caro no orçamento, sem mostrar seus 
componentes.

Quando vemos este tipo de postura do Gover-
no, depois de tantos protestos, só nos resta reagir de 
forma veemente. Até os benefícios fiscais concedidos 
ao transporte público pelo Governo Federal não ali-
viaram o bolso do brasiliense. A desoneração aqui no 
DF, infelizmente, acabou apenas diminuindo o gasto 
do empresário com a compra de combustível, sem ga-
rantir, de fato, economia para a população.

Por isso, Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é fundamental que qualquer política de desoneração 
seja fiscalizada para não ser incorporada como lucro 
das empresas, com prejuízo para a população. Lem-
bramos que há um limite fiscal, são bilhões de reais 
sacrificados pelo Governo, e isso se reflete na hora de 
conseguir um superávit fiscal.

Não está, de maneira nenhuma, resolvida a qua-
lidade de serviço que esse sistema oferecerá aos pas-
sageiros. Gostaria de ressaltar alguns pontos que me 
preocupam fortemente na licitação de ônibus realizada 
recentemente pelo Governo do Distrito Federal.
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Em primeiro lugar, está prevista no edital a lotação 
de seis passageiros por metro quadrado – seis pas-
sageiros por metro quadrado! Mas, como as pessoas 
que vão sentadas ocupam mais espaço, esse núme-
ro, na prática, fica em torno de nove passageiros, em 
pé, por metro quadrado. A propaganda do Governo 
do Distrito Federal informa que haverá mais conforto 
para a população. E pergunto: que conforto é esse?

Eu queria saber do Governo do Distrito Fede-
ral como será possível caber tanta gente por metro 
quadrado. É como se pelo menos mais oito pessoas 
estivessem aqui comigo neste púlpito. Isso, claro, é 
desumano!

Em segundo lugar, os veículos anunciados 
com pompa e circunstância são, na verdade, mais 
do mesmo. Podem ser de fabricação recente, mas 
estão baseados em uma tecnologia da década de 
1960, já aposentada em vários países. Os ônibus do 
GDF são veículos montados sobre chassis de cami-
nhão. Por isso, têm o piso elevado, o que prejudica a 
acessibilidade de quem entra ou sai. Assim, forçam 
os passageiros a proceder à desconfortável e peri-
gosa escalada do veículo. Pessoas com deficiência 
continuarão à mercê de um elevador, cuja operação 
efetiva dependerá da boa vontade do motorista e da 
manutenção dada pela empresa. Sabemos que essas 
condições são, infelizmente, muito raras, humilhando 
as pessoas com deficiência e desrespeitando, suma-
riamente, seus direitos.

Contrariando o art. 14, inciso III, da Lei da Mo-
bilidade Urbana, o passageiro do transporte público 
continua sem informação, nos pontos de parada e ter-
minais, sobre itinerários, frequências e horários. Ficam 
à mercê de informações obtidas de outros passageiros 
e ao capricho das empresas, no que diz respeito à li-
beração dos veículos. Não tenho nenhuma notícia de 
quais medidas o Governo do Distrito Federal pretende 
tomar para respeitar essa norma legal.

Esse desrespeito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, faz com que o passageiro dependa da sor-
te, de veículos que passam, via de regra, lotados e 
em péssimas condições de circulação. Muitas vezes, 
o ônibus sequer para no ponto, ou então se quebra, 
comprometendo, severamente, o dia de trabalho do 
brasiliense.

Temos visto o Governador afirmar em entrevis-
tas que as tecnologias empregadas nos novos ônibus 
vão melhorar a fiscalização, permitindo ao Governo 
identificar até uma curva acima da velocidade permi-
tida feita pelo motorista. Porém, o Governo poderia, 
também, colocar a tecnologia a serviço da socieda-
de para disponibilizar, por exemplo, as informações 
necessárias para o uso do transporte coletivo e para 

o efetivo controle dos resultados operacionais e eco-
nômicos do sistema. Deveria permitir ao cidadão, com 
essa mesma tecnologia da informação, o acesso a 
todos os detalhes das planilhas de custo do trans-
porte público.

Um Senador da República demorou mais de 
dois meses para obter uma informação legal, pública, 
requerida pela Lei de Acesso à Informação. Imagine 
o cidadão, Senador Pedro Simon, que quer e tem o 
direito de ter uma informação do Governo do Distri-
to Federal.

E tão importante quanto as informações sobre 
as tecnologias disponibilizadas é também saber se 
todos os chassis da nova frota são, de fato, zero km! 
Este é um esclarecimento que o Governo precisa dar.

Outra situação absurda aqui no DF é o fato de 
ainda não existir integração entre os diversos modos 
de transporte. O GDF oferecia apenas baldeação en-
tre ônibus, ligando Ceilândia e Taguatinga ao Plano 
Piloto, que foi temporariamente suspensa. Havia re-
gistros frequentes de reclamações de passageiros, 
que chegavam a esperar até mais de uma hora para 
reembarcar, além das constantes queixas por falta 
de informação sobre horários. Até agora, o GDF não 
implantou um sistema digno e efetivo de integração, 
porque fazer conexão entre viagens de ônibus com 
bilhete único é apenas baldeação. Sistema de inte-
gração, em qualquer lugar do mundo, requer conexão 
entre os diversos modais de transporte, nos quais um 
passageiro pode, com o mesmo bilhete, fazer viagens 
integradas, pelo menos, de ônibus e metrô. A falta de 
informação e a falta de controle operacional efetivo 
podem levar, mais uma vez, qualquer política de in-
tegração ao descrédito, como aconteceu no final da 
década de 80, quando a população rechaçou os ter-
minais, os chamados “currais”.

Quero também registrar, Sr. Presidente, o com-
pleto abandono e a falta de fiscalização do corujão, o 
ônibus noturno, ônibus que foi implantado no Governo 
Cristovam a partir de uma lei de minha autoria, pois 
nós não tínhamos, no Distrito Federal, ônibus após a 
meia-noite. E os garçons, os artistas, os cozinheiros, 
os trabalhadores noturnos não tinham como se des-
locar para as suas residências. Dormiam nos próprios 
restaurantes, dormiam na rodoviária, esperando ama-
nhecer o dia para ter a oportunidade de ir para casa e 
ficar com a sua família.

Implantamos o corujão no Governo Cristovam 
Buarque, a partir de uma lei de minha autoria. Mas 
nenhum governo depois e muito menos este Governo 
têm fiscalizado adequadamente a prestação desse 
serviço fundamental para a população.
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Também não temos visto, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, entusiasmo do Governo do Distri-
to Federal com a ideia empreendida pela Sudeco de 
transformação do trem que liga Brasília a Luziânia 
num trem de passageiros, garantindo transporte mais 
barato para a população. Graças ao esforço do Supe-
rintendente Marcelo Dourado, os estudos de impacto 
econômico, de viabilidade econômica estão sendo re-
alizados para que efetivamente possamos ter, daqui a 
alguns anos, um trem de passageiros ligando Brasília 
a Luziânia. Mas o que percebemos, no Governo do 
Distrito Federal, é uma clara opção pelo pneu. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o GDF 
precisa responder satisfatoriamente às necessidades 
e ao pleito colocado nas ruas pela sociedade. Trata-
-se de uma questão muito mais profunda do que pre-
ço de passagens. O que se quer é a adoção de uma 
política, de fato, discutida e fiscalizada pela sociedade, 
com um sistema diversificado de transporte, veículos 
modernos e integrados, caixas abertos, ciclovias, cal-
çadas e vias bem conservadas, acessibilidade plena, 
fiscalização e engenharia de tráfego, saúde pública, 
educação para o trânsito, segurança, meio ambiente 
e até mesmo previdência social, porque o número de 
vítimas de acidentes é cada vez maior.

É hora de o GDF acordar, porque, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, Brasília já acordou. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro 
Simon.

O Sr. Pedro Simon deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Rol-
lemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco 
Apoio Governo/PSB – DF) – Com a palavra, o Sena-
dor Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, saúdo 
a plateia, que, nesta sexta-feira pela manhã, arrumou 
tempo para visitar o Congresso Nacional.

Vocês não devem ficar com a impressão muito 
negativa e chegar em suas casas, aos seus amigos e 
dizer: “Nós chegamos lá. Havia um orador falando, e 
outro presidindo. Quando o orador terminou de falar, 
o que estava presidindo disse ‘vem aqui e sente-se, 
porque agora eu é que vou falar’. Veio, então, o amigo 
Cristovam, assumiu a Presidência, e o orador que es-
tava falando foi embora”. Hoje é sexta-feira. E sexta-
-feira é um dia em que não temos pauta de votação. 

Não há nenhum projeto. Como vocês estão vendo, a 
sessão é não deliberativa.

Então, aqui se vem, se discute e se debate. Ago-
ra, quanto à presença, é assim como vocês: “Vêm, dão 
uma olhada e já estão indo embora”.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS.) – Eu tenho um colega de gabinete com quem 
eu vivo brigando. Ele diz que eu tenho de ocupar a 
tribuna e falar sobre um assunto. Ele diz que eu falo 
sobre vários assuntos e que isso compromete o meu 
pronunciamento. Mas o que eu vou fazer?

Primeiro, faço questão de ler o artigo da Marina 
Silva, publicado hoje.

Na varanda do quintal, tenho a pequena oficina 
em que faço minhas joias, com sementes que os 
amigos trazem da floresta. Em silencioso traba-
lho, vou polindo também pensamentos, palavras, 
sentimentos e decisões. Nas vésperas de grandes 
momentos da política de que participo, encontro 
nesse trabalho inspiração e calma. Comparo-o 
à gravidez, quando precisamos de tranquilidade 
em meio a grandes esforços.
Às vezes, não há tempo para o artesanato, ape-
nas o breve olhar saudoso para a oficina ao sair 
na pressa de viagens e reuniões. Resta o consolo 
do caderno onde desenho, num avião ou numa 
sala de espera, colares que um dia fabricarei.
Em dias mais agitados, nem mesmo o caderno. 
O tempo é semente preciosa e rara.
Mas consegui – em madrugadas de oração – ver 
que há, instalado na alma, um dispositivo da fé 
que nos dá “calma no olho do furacão” e a espe-
rança de que tudo sairá conforme uma vontade 
superior à nossa.
Essa conformidade exige condições. A primeira 
é a consciência tranquila de ter feito tudo o que 
estava em nossa capacidade de acreditar crian-
do, não só cumprindo as regras, mas dedicando 
alma e coração.
Numa régua nos medimos. O chefe do governo 
sabe se faz tudo pelo direito republicano dos ci-
dadãos ou só propaganda para manter o poder. 
O líder da oposição sabe se defende o bem do 
país ou torce por erros do governo para tirar vo-
tos. O empresário sabe se produz responsabili-
dade socioambiental ou só transforma prejuízo 
público em lucro privado. O magistrado sabe se 
busca justiça ou formalidades que condenam 
inocentes e absolvem culpados.
Por isso, a ética é base da sustentabilidade, es-
paço público e íntimo em que cada um encontra 
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sua verdade e a segue ou a trai, ocultando-a sob 
uma consciência opaca.
Agora, revendo anotações para um artigo, acho 
desenhos e poemas em velhas páginas. Ergo 
os olhos para a oficina vazia. Nada lamento. 
Versos feitos noutro tempo de difícil transição 
política voltam hoje, quando espero justiça de 
mãos dadas com milhares de idealistas que su-
peram boicotes e empecilhos para dar ao Brasil 
chance de uma nova escolha. Possa a poesia, 
que o tempo há de polir, encher o espaço entre 
esperança e realidade:

Sei não ser a firme voz que clama no deserto
Mas estou perto para expandir seu eco
Sei não ter coragem de morrer pelos amigos,
Mas guardo-os em recôndito abrigo
Sei não ter a doce força de amar inimigos,
Mas não me vingo ou imponho castigo
Sei não ser sempre aceito o fruto de minha ação
Mas o exponho ao crivo d’outra razão.

Voz, coragem, força, aceitação
Têm fonte no mesmo espírito
Origem no mesmo verbo
Lugar onde me inspiro
E a semelhança preservo
Na comunhão com meu próximo
No Logos que em mim carrego.

Meu querido Presidente Cristovam, é impressio-
nante que uma mulher que está na luta pela criação do 
seu partido, com interrogações enormes sobre o que 
vai acontecer, fale isso no último dia. É a poesia, é a 
alma, é a beleza do sentimento. Ela põe e diz o que é. 
Essa é uma mulher realmente excepcional.

Eu sabia que a Marina não tinha condição ne-
nhuma de ir para o segundo turno na eleição passada, 
mas votei nela. Eu já sabia que ela não iria e já tinha 
meu voto certo, na Presidente Dilma, porque achava 
que era a vez dela.

Eu não imaginava que a Marina teria 20 milhões 
de votos. Eu também não imaginava que a nossa que-
rida Senadora lá de Alagoas, aguerrida, com garra, 
uma grande candidata, que fez um belo trabalho, cairia 
no vazio depois. Eu achava que com a Marina seria 
a mesma coisa, por ter menos garra do que aquela 
brava alagoana. Mas não, ela continua semeando a 
perspectiva de uma nova realidade.

Outro dia, estive conversando com ela. “Como é 
que você vai governar, Marina, com essa política de 
troca-troca, dando e recebendo? Você nem sabe fazer! 
Você pode terminar sendo escrava do líderes. Como é 
que você vai fazer?” Ela respondeu, meu amigo Cristo-
vam, assim: “Vou governar com os melhores. Vou es-

colher, no País, para cada setor, o que tem de melhor, 
e, juntos, em colegiado, vamos governar”. Repare que 
coisa mais linda! “Não tenho compromisso com nada”.

Ela agora está agora na véspera de ter um Parti-
do. Até hoje não se sabe de nenhum Deputado que vá 
acompanhá-la. Se ela ganhar, vai fazer uma seleção 
dos melhores e vai governar com eles em equipe, exa-
tamente o que não faz a Dilma, o que não fez o Lula, 
o que também não fez o Fernando Henrique.

Mas eu quero chamar a atenção... Como é que 
uma mulher candidata a Presidente, com as pesqui-
sas colocando-a lá em cima, com todos os cronistas 
políticos dizendo que ela é um fator determinante de 
como será a eleição, que é uma coisa como candida-
ta e outra como não candidata... Por que ela, que era 
aceita por todos, agora é rejeitada? De repente ela é 
uma carta forte até para a decisão de quem vai para o 
segundo turno? Como é que essa mulher tem a mesma 
serenidade, tem a mesma tranquilidade, tem a mesma 
sensibilidade na véspera da, sem dizer uma palavra...?

Mas àquele PSD o Governo deu força, porque 
vai apoiá-lo. O Governo botou o Vice-Governador de 
São Paulo como Ministro de Governo. Eu, até hoje, 
não sei se, juridicamente, isso é correto. O Sr. Afif é 
Vice-Governador terça, quarta e quinta e é Ministra da 
nossa Presidenta sexta, sábado e domingo. E isso é 
a coisa mais normal do mundo. Um partido foi criado 
para isso com o estímulo e a força do Governo. 

Outro partido levantou interrogações com relação 
à urna, dizendo que teria havido fraude ou coisa que o 
valha. A conclusão foi de que houve naquela ali, mas 
que isso não prejudicou o resultado. E vamos embo-
ra! Poder-se-ia dizer que, se foi provado que houve 
fraude nessa urna, mesmo que o resultado não te-
nha sido alterado, temos que ver o conjunto de toda a 
obra. Teriam que ser verificadas todas as urnas para 
ver se nas outras também não houve. Não! Tudo bem! 
Agora está todo mundo de olho arregalado, secando a 
decisão com relação ao partido da Senadora Marina.

Cá entre nós, Sr. Presidente, cá entre nós, vai 
ser muito engraçado que lá estejam os 32 partidos, a 
maioria deles sem ideia, sem conteúdo, sem filosofia, 
sem princípio, sem nada... 

O Correio Braziliense publica hoje: “Um Depu-
tado vale dois segundos.” E a negociação está sendo 
feita nesses segundos. Quantos Deputados eles vão 
pegar para ter tempo de televisão? Numa hora des-
ta, com esse conteúdo, um partido como o da Marina 
não é aceito. Um partido como o da Marina, que não 
se preocupou... 

Eu estou falando aqui... Eu sou do PMDB, estou 
no PMDB, vou ficar no PMDB, pois não é com 83 anos 
que eu vou mudar a minha vida. Eu não tenho nenhum 
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interesse, nenhuma preocupação de nível pessoal. Eu 
falo com o Brasil. Eu falo com o Brasil.

Eu aprendi a admirar a Senadora Marina, a acre-
ditar na pureza das suas intenções. Eu a vi aqui, como 
Senadora, todo momento e toda hora. Foi a primeira 
Ministra indicada pelo Lula – a primeira, no primeiro 
governo –, lá no exterior, porque a Marina tinha pres-
tígio mundial na área que ela defende. Ele disse: “No 
meio ambiente, a minha Ministra será a Marina.” 

Eu não sei. Trinta e três partidos realmente é mui-
to mal. Sempre me perguntam: “Agora o senhor está 
falando em defesa do partido da Marina. Mas o senhor 
não é contra esses partidos que estão aí, contra o exa-
gero?” Sou. Para mim, poderiam criar partido à vontade. 
Bastaria aprovar uma emenda da cláusula de barreira. 
Inclusive, há uma de V. Exa. E está resolvido o assunto. 
Cláusula de barreira. Pode haver duzentos partidos.

Muita gente pensa que nos Estados Unidos só 
há o Partido Conservador e o Partido Republicano. 
Nos Estados Unidos, é a coisa mais fácil. Nos Estados 
Unidos não há Justiça Eleitoral, não há coisa nenhu-
ma. Trinta pessoas se reúnem, vão ao cartório e fun-
dam o partido. E está fundado o partido. Mas, para se 
eleger, para ser deputado, para ser prefeito, para ser 
governador, com a cláusula de barreira, deve-se ter o 
percentual. Conseguindo o percentual, o partido tem 
direito a verba, tem direito a tudo; não conseguindo o 
percentual, o partido está registrado, mas não pode 
fazer nada. Não pode fazer nada!

Aqui, no Brasil, Presidente, há uma das coisas 
mais vergonhosas: a aliança de legenda. Isto é inde-
cente! É cretino! Meu Deus! Não tem explicação. Seis, 
sete, oito partidos se reúnem só para ter mais tempo 
de televisão.

O motivo é este: o PT dá tempo para tal partido, 
para tal, o MDB a mesma coisa, porque ganha alguns 
segundos, alguns minutos a mais, no mesmo tempo 
na televisão. Então, tu estás votando no fulano e está 
elegendo... Tu estás votando no PT e elegendo um 
deputado do PSDB; tu está votando num tal e está 
elegendo um cara que não tem nada a ver com isso.

Agora, de repente, nós aceitarmos tudo que é 
partido... Um disse que já está fechado com o Gover-
no, o partido dos frigoríficos, dos pecuaristas. Entre 
várias contagens, conta-se o número de bois que cada 
um tem. É uma enormidade. É uma enormidade. Esse 
passou. Ninguém sabe nada dele. Ninguém sabe o 
que é ou o que não é. Só se sabe que ele vai apoiar 
o Governo. Em manchete que apareceu, vai apoiar o 
Governo, está fechado com o Governo.

O outro, do amigo Paulinho... Não se sabe até 
agora qual o motivo, porque ele criou o partido, a não 
ser para ter um partido.

Agora, com relação à decisão que o Tribunal Su-
perior Eleitoral vai tomar, eu, que não tenho nenhum 
interesse, não acredito que o MDB me expulse do 
Partido, ainda mais agora que eu estou no fim... Te-
nho profundas divergências com relação à direção do 
MDB, mas tenho um profundo respeito pelo meu Par-
tido. Eu diria, agora, inclusive, que o Sr. Michel Temer 
tem o meu respeito como Vice-Presidente. Ele está 
tendo uma boa atuação. Sou obrigado a reconhecer, 
e reconheço com alegria, que ele tem sido um bom 
auxiliar da Presidente. Acho até que ele tem ajudado a 
Presidente, que age de forma improvisada, repentina, 
abrupta, sem ouvir. 

Eu já vi que, várias vezes, foi o Vice-Presidente 
que terminou resolvendo, principalmente no relaciona-
mento complicado do PMDB, Câmara e Senado, com 
o Governo, nas brigas entre o PT e o PMDB.

A imprensa, Sr. Presidente, diz que o PMDB é 
fisiológico, que quer mais Ministérios porque é fisioló-
gico, e que o PT não o é, que o PT é ideológico. 

O PMDB tem cinco Ministérios. O PMDB apre-
sentou um projeto de lei, que está em andamento, se-
gundo o qual não pode haver mais que 25 Ministérios. 
Alguém disse que o PMDB iria ter que abrir mão dos 
seus Ministérios. Aí, alguém comentou: “Pode abrir mão 
de todos, porque todos não valem um”. É verdade, pois 
são Ministérios que não têm nenhum significado. Todo 
o comando, na economia, na agricultura, na saúde, 
todo o comando está com o PT, nas mãos do PT. O 
agente não entende é que há vários PTs. O PT tal não 
aceita que se diga que é dele o que está com o PT Y. 
E cada PT é um partido à parte, com idéias à parte, 
com princípios à parte, com filosofia à parte. 

Mas eu acho que o Sr. Michel Temer está fazen-
do um bom trabalho.

Eu não estou preocupado com o meu destino 
político, até porque estou no fim. Com 83 anos, não 
tenho nenhuma outra aspiração. 

Falei do caso do partido da Marina porque achei 
uma vergonha. Não vai ficar bem para a Justiça, não 
vai ficar bem para nós, não vai ficar bem para ninguém. 
Não vai ficar bem para ninguém!

E a gente se indaga. A verdade é que, no Brasil, 
só ladrão de galinha vai para a cadeia. A verdade é 
que, no Brasil, gente importante não vai para a cadeia. 
Durante muito tempo, Deputado não era condenado 
porque tinha que pedir licença para o Congresso, e a 
Câmara não dava, e o Senado não dava. Hoje, não é 
preciso mais. Terminou. Desde que terminou, até hoje 
– lá se vão não sei quantos anos –, cassaram um De-
putado. Apenas um Deputado, que é esse último que 
está aí, sobre o qual se está discutindo até agora. 



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  28  67353 

Quem ouve o debate sobre o mensalão e ouve 
alguns falarem, inclusive o decano, dos direitos que tem 
o réu – direito de defesa, direito disso, direito daquilo – 
pensa que nós estamos num país onde a liberdade está 
controlada, onde quem faz qualquer coisa vai para a 
cadeia. Nós estamos num país em que nem o decano 
nem ninguém têm a preocupação de fazer injustiça e 
mandar um cara que é honesto e que é puro para a 
cadeia. Nós estamos num país onde ninguém vai para 
a cadeia a não ser ladrão de galinha que não passa 
pelo Supremo. Tenho certeza de que, se um ladrão de 
galinha, se uma mãe que roubou um pedaço de pão 
no supermercado, foi apanhada e passou pela cadeia 
tivesse ido para o Supremo, não iria para cadeia. Não 
iria. Mas a polícia bota na cadeia.

Nessa semana vai haver outra decisão igual a 
essa. Vai ser muito engraçado. Vai ser muito engra-
çado alguém fazer a análise dos 33 partidos e con-
tar a história de cada um: esse é isso, esse é aquilo, 
esse é aquilo... E, chegando ao da Marina: esse não! 
Esse não é aprovado porque envergonharia a políti-
ca brasileira; esse da Marina não tem condições nem 
morais nem ética de ser partido político nacional. Vá 
aprender! O do Paulinho é. O dos donos dos bois lá 
de Goiás também é. O resto também é. O PSD, que é 
do outro lado – é contra o governo, mas resolveu fazer 
uma aliança; não é nem de esquerda nem de direita, a 
favor do Governo e a favor da Presidenta –, esse vão 
facilitar. Foram empurrados Deputados para lá e, antes 
de serem nomeados, já receberam garantias de que 
assumiriam um ministério no Governo. A Marina não, a 
Marina não serve. A Marina pode perder, pode rejeitar.

Ela faz questão de dizer, Presidente, que não 
tem plano B. Vários partidos estão oferecendo para 
ela legenda: vem para cá, vem para cá, vem para cá... 
Havia até um movimento de três legendas se reuni-
rem para ela ser candidata. Ela disse que não. Ela é 
candidata pelo partido dela. Se não aprovar, ela não 
será candidata.

Eu tenho o maior respeito pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. E pela Presidenta eu tenho uma admiração 
fora de série por sua dignidade, sua seriedade, sua 
firmeza. Ela não anda de carro oficial, ela anda com 
o carrinho dela, guiando. Por vezes, um policial, um 
segurança que não a conhecia trancou a Presidente. 
Uma vez ela andava sem a carteira de identidade, e 
disseram: “Não, a senhora não pode entrar. Não pode.” 
Teve que telefonar para vir alguém e dizer que ela podia 
entrar, na maior simplicidade. É uma mulher de gran-
des ideias, de grande ideologia, de grande dignidade. 
Eu não tenho dúvida de que é uma mulher de grande 
respeito. Mas eu não consigo...

Por exemplo, quando eu vejo o decano dizer: “Não 
pode ceder à pressão da sociedade”, eu não estou 
querendo dizer que a sociedade vai para a rua dizer 
uma coisa, e o Supremo vai basear-se nisso. É claro 
que não. Mas há coisas que a sociedade vai para a 
rua fazer porque tem que fazer. A sociedade foi para 
a rua, exigiu, e cassaram o Collor no Congresso. Mas 
o Supremo, numa decisão que até hoje eu não enten-
do, absolveu o Collor por falta de provas. Baixasse a 
inteligência. Se está faltando prova, baixa a inteligên-
cia. Não. Absolveu por falta de provas. Reparem: não 
seguiu a sociedade, não seguiu a gurizada que foi à 
rua e impôs o impeachment. Nós, Senado, fizemos o 
impeachment. Na hora de ir para o Supremo, foi ab-
solvido por falta de provas. Mas, se não há provas, o 
Tribunal poderia baixar a inteligência, poderia pedir que 
se apresentassem mais provas. Teríamos feito uma CPI, 
teria havido um movimento de cassação. A cassação 
foi feita neste plenário aqui, com o Presidente do Su-
premo, o Sr. Sydney Sanches, presidindo no seu lugar. 
Quem presidiu a sessão do Senado, que cassou o Sr. 
Collor, foi o Presidente do Supremo Tribunal.

Eu não consigo entender essa mentalidade. Eles 
devem estar certos, e eu devo estar errado. Mas faz 
muito tempo, desde estudante de Direito até hoje, que 
eu procuro entender, compreender a ação do nosso 
Judiciário.

Quando eu era rapaz, Presidente, quando me 
formei em advocacia, quando comecei a trabalhar, eu 
era apaixonado pelo júri e, no júri, eu só defendi. Eu 
não tenho condições para acusar, para botar alguém 
na cadeia – isso é necessário, isso é importante –, 
mas tem gente que gosta. Eu conheço gente que vibra 
na acusação. Eu nunca acusei. Na ditadura, durante 
21 anos, fui um daqueles que lutaram para defender 
presos políticos, para tentar salvar pessoas da maior 
dignidade, da maior seriedade que assinaram um ma-
nifesto ou coisa que o valha. Passei esse tempo todo 
trabalhando na defesa.

Existe um caso que é célebre, muito célebre, 
no Rio Grande do Sul: o caso do sargento das mãos 
amarradas, que foi encontrado no fundo do Guaíba. 
Nós conseguimos provar que ele morreu torturado no 
Dops, em Porto Alegre. Criamos uma CPI. Sabe lá V. 
Exª o que é criar uma CPI na ditadura? E a CPI con-
cluiu que o coronel, secretário de segurança, era o 
responsável pela morte. Está lá na gaveta do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul até hoje – até hoje. O 
promotor apresentou a denúncia; a denúncia foi para 
a mesa do presidente e está lá até hoje.

Então, eu não sou um apaixonado por condenar; 
eu não sou uma pessoa que tenha a índole má para 
querer condenar alguém porque fez isso ou aquilo. 
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Se depender de mim, eu absolvo todo mundo. Mas 
quem vê, por exemplo, o ilustre decano do Supremo, 
a fala dele, pensa que, se não é ele, todo mundo é 
condenado. Então, ele está defendendo o supremo 
direito que o cidadão tem de se defender. Tem que se 
defender; isso é a coisa mais importante que tem. Eu 
concordo, eu concordo. Mas é só o que acontece no 
Brasil: qualquer caso importante ou está na gaveta do 
Supremo – antigamente estava na mesa do procurador 
–, ou está na gaveta de sei eu lá quem, mas ninguém 
é condenado, ninguém vai para a cadeia. E o troço é 
tão interessante que, antes de o Supremo decidir pelo 
desempate e começar tudo de novo, já estão se or-
ganizando para fazer uma cadeia especial para eles. 
Brasília ia ter uma cadeia especial com sala de espera, 
recepção, comida especial, uma cadeia especial para 
os condenados por crime político.

E esse Supremo, que tem essa liberalidade, agora 
vai condenar a Senadora Marina. Juro por Deus que 
não teria coragem de dar esse voto. Não teria cora-
gem! Com tudo que está acontecendo, dentro dessa 
realidade, não pode ser.

Está provado, nos cartórios do ABC, em São 
Paulo, em que o PT manda: rejeitaram de 50% a 60% 
das fichas. Jorge, sua esposa e sua filha foram rejei-
tados! E, assim, está cheio de coisa. Nessa hora, há 
não sei quantas mil fichas boicotadas, paradas, mas, 
como não foram aceitas, não valem.

Faço questão de dizer, com muita clareza, que 
estou no MDB, vou ficar no MDB. Não tenho nenhuma 
preocupação nesse sentido, nada pessoal, mas me 
machuca a alma ver, nessa época em que estamos 
vivendo, que temos uma ré condenada: a Senadora 
Marina! Pelo amor de Deus! Eu me sentiria honrado 
em ser condenado junto com ela a ser absolvido com 
os outros.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam 
Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Muito bem, Senador Simon.

Quero dizer que vale a pena estar nesta Casa 
para ouvir um discurso como o seu, pela firmeza, pela 
sensibilidade e pelo caminho certo. Assim como lutou 
pela democracia, o senhor luta agora pelo reconhe-
cimento desse novo partido que é tão diferente dos 
que estão aí.

Acho que mais grave do que a recusa, ou seja, 
a posição dos Ministros, mais grave do que o lado ju-
rídico, é o sistema geral partidário, político, eleitoral 

do Brasil, que está carcomido. Ele está carcomido no 
sistema judiciário, no sistema legislativo, no sistema 
executivo. Nós temos um sistema carcomido e que 
funciona ad hoc. A cada eleição, nós temos regras di-
ferentes, partidos diferentes, nós temos uma incerteza 
total. Repito: uma incerteza total. Por isso, eu insisto 
que esses partidos que estão aí podem ser muitos em 
número, mas são poucos se a gente olha o que é que 
o eleitorado deseja.

Volto a insistir no que eu falei de manhã: os 100 
milhões de eleitores não cabem dentro dos 32 parti-
dos. Ao mesmo tempo, não se justifica mais partido 
do ponto de vista formal, legal. A saída é o que o se-
nhor falou. Todo mundo pode dizer: “Eu tenho o meu 
partido”. Agora, para fazer parte do jogo aqui dentro, 
vamos ver a legitimidade que recolheu dos eleitores – 
e a Marina recolheu.

Tirando os que foram eleitos presidentes, tirando 
alguns que estiveram em segundo lugar, ninguém, nes-
te País, teve tanto voto como a Marina Silva. Tirá-la do 
jogo é uma coisa absurda. Ao tirá-la do jogo por uma 
questão jurídica que a gente não pode nem entrar no 
mérito, porque isso é um papel dos juízes, algo está 
errado ou no comportamento dos juízes ou no que está 
acima dos juízes, que são as regras que nós temos e 
que dão a eles esse poder imenso.

Quando o senhor fazia um aparte hoje de manhã, 
eu estava lembrando – eu não quis falar, porque ou-
tros queriam falar – que a ditadura continua, não a dos 
juízes, mas a do sistema. Nós somos prisioneiros de 
um sistema velho, carcomido, gasto, diria até mesmo, 
apesar da força, podre. Não conseguimos nos livrar 
dele, não conseguimos fazer outro, não conseguimos 
renová-lo que seja com a dimensão que deveria.

Eu creio que é lamentável que nós estejamos nes-
sa incapacidade de avançar, nessa letargia diante da 
tragédia que nós vivemos e, sobretudo, por uma certa 
indiferença. Poucos têm a sensibilidade de manifestar 
aqui seu compromisso, como o senhor teve, uma anti-
-indiferença. A maioria caiu na indiferença. Reclama 
ali e acolá, mas caiu na indiferença. E talvez esta seja 
a causa de todas as crises: a indiferença nossa dos 
políticos brasileiros.

Muito obrigado, Senador. 
É bonito ver, numa sexta-feira, uma semana sen-

do concluída com um discurso como o seu.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS. Fora do microfone.) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-

co Apoio Governo/PDT – DF) – Está encerrada esta 
sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 29 mi-
nutos.)
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